de progresso se verifica com a intensidade 
actual. 

Na própria Rhodésia do Norte, aonde só recen- 
temente se tornou viável o importante aproveita- 
mento do seu sub-solo, em 1950 a produção de 
energia cifrava-se em cerca de 100 milhões de 
kWh, pouco acima dos outros territórios onde 
a economia também assentava principalmente na 
exploração agricola. Em todos estes a agricultura, 
quase toda com base nos sistemas primitivos dos 
autóctones — apesar de tudo ainda mal fixados 
ao terreno, que de resto pouco sabem valorizar, — 
não constitui actividade capaz de impulsionar 
a grande produção de energia eléctrica. 

Mais uma vez se confirma o asserto, que muita 
gente inverte; 


só as necessidades da indústria podem provocar 
um grande desenvolvimento da produção da 
energia eléctrica. 


Esta realidade, verificada em toda a parte, tem 
maior justificação nos países onde a rarefacção 
dos habitantes civilizados não permite a consti- 
tuição de uma volumosa clientela residencial, 


e em que a reduzida ocupação territorial não, 


estimula a existência de consumos em serviços 
colectivos ou de interesse urbano. 

Em toda esta África Meridional os recursos 
naturais capazes de se transformarem em ener- 
gia são enormes. Entre o Equador e o paralelo 
de 20º sul, encontra-se concentrada uma dispo- 
nibilidade de energia hidráulica importantíssima, 
cerca da quarta parte da que se poderá aprovei- 
tar em todo o mundo; enquanto que para con- 
junto da terra emersa a taxa média não deve 
chegar a 3 Cv/Km?, nesta zona o indice poderia 
ser talvez seis vezes maior; os vastos planaltos 
a grandes altitudes, sulcados por grandes rios, 
onde a pluviosidade excede bastante os 1000 mm 
por ano, favorecem as duas condições determi- 
nantes para estes empreendimentos: abundantes 
caudais e interessantes desníveis. Para o sul 
desse paralelo escasseiam os cursos de água, 
mas em compensação, especialmente na zona 
central, puderam ser explorados grandes jazigos 
carboniferos em condições notâvelmente favorá- 
veis; embora o seu poder calorífico seja inferior 
aos dos bons carvões da Europa, o seu custo 
de extracção é, por exemplo, quase três vezes 
inferior ao que se consegue na Grã-Bretanha. 

Esta circunstância trouxe para a União da 


África do Sul, onde as disponibilidades hidroeléc- 
tricas são muito reduzidas, a possibilidade de 
produzir energia por preços que são dos mais 
baratos do mundo. É de citar o facto curioso de 
há cinquenta anos, quando se acreditava que só 
a partir das águas correntes se obtinha energia 
de baixo custo, se fundou uma companhia in- 
glesa (1) que usou a designação de «The Victo- 
ria Falls and Transvaal Power Company, Limited» ; 
até há cinco anos quando as suas concessões 
expiraram, nunca a companhia pensou a sério 
em aproveitar as quedas do Zambeze, nem ins- 
talou centrais hidráulicas; toda a sua produção 
era de origem térmica, como ainda o é em quase 
toda a União; dispunha de importantes centrais 
térmicas, das quais a «Klip Station» — ainda recen- 
temente ampliada — tinha mais de 600.000 Cv, 
orgulhando-se os sul-africanos, de ser a mais 
potente de todo o hemisfério austral. 

Para o Congo Belga foram os recursos em 
energia hidráulica que se aproveitaram para 
satisfazer as necessidades dos serviços das suas 
minas e da metalurgia dos respectivos produtos. 
Foi na Katanga onde essas necessidades mais se 
avolumaram que se instalaram as grandes cen- 
trais, embora por toda a colónia se montassem 
outras de menor capacidade. A seguir à central 
de Francqui já citada, no mesmo rio, para mon- 
tante, começou a funcionar em 1950 a de Bia com 
42.000 Cv; o ano passado já produziu energia 
a central Delcomune nas gargantas de Zilo no 
Lualaba (Ato Zaire) com quatro grupos, cada 
um de 40.000 Cv; está em construção a 
central Le Marinel no mesmo rio com quase 
300.000 Cv. As vicissitudes das estiagens, em 
particular a de 1947, obrigaram a montar gran- 
des centrais térmicas — com mais de 40.000 Cv— 
que funcionaram até 1950 e ficaram agora de 
reserva, 

As maiores disponibilidades estão porém no 
curso do Zaire, entre Leopolville e Matadi, sendo 
as águas até Manyanga divididas com a A EF, para 
a qual o rio serve de fronteira. Os caudais são 


(1) Corresponde à época em que os capitais ingle- 
ses procuraram financiar múltiplas empresas produto- 
ras e distribuidoras de electricidade por todo o mundo, 
acreditando que constituiriam explêndidos negócios, 
esperança falaz. Houve vários exemplos em Portugal; 
fora da Metrópole tivemos os casos de Macau, Fun- 
chal, Lourenço Marques e Lobito-Benguela, 
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muito regulares (1), dada a vastidão da sua bacia 
de alimentação — 3,6 milhões de km? — e os regi- 
mes desfasados que têm os seus afluentes obe- 
decendo a ciclos climáticos dos dois hemisférios: 
os desníveis totais entre aqueles dois pontos são 
da ordem dos 268 m. Os planos do General Van 
Deuren, elaborados em 1926, previam a execução 


de cinco grandes barragens o um conjunto de 


centrais com mais de 100 milhões de Cv: os 
estudos foram depois entregues a um sindicato 
que foi resgatado há vinte anos; a partir de 1952 
voltou-se a estudar as possibilidades de aprovei- 
tamentos tendo-se insistido na posição de Inga, 
queda a montante dos rápidos de Yelala, onde 
estão as famosas pedras com inscrições dos por- 
tugueses de quinhentos; calcula-se poder tirar 
desse lugar cerca de 20 milhões de kW, ou seja 
uma quantidade de energia que pode ir até 
168 biliões de kWh; contudo, considerou-se que 
antes dessa data os estudos seriam prematuros, 
pois 
a utilização gigantesca da energia eléctrica 
so se pode conceber há poucos anos, em 
virtude da importância que tomaram os 
metais novos e a indústria química (2). 


Na Rhodésia do Sul também a produção tér- 
mica foi praticamente a única utilizada. Contudo, 
as minas de Wankie — por enquanto as únicas 
disponibilidades carboniferas importantes da Fe- 
deração Centro-Africana (3) — não chegam já 
para as necessidades; os fretes do carvão sul- 
-africano são onerosos. Por isso já desde há anos 
se estuda o aproveitamento dos recursos hidráu- 
licos, particularmente no Zambeze que faz fron- 
teira com a Rhodésia do Norte; a escolha caiu na 


e e 


(1) Segundo P. Darnault — Régime de quelques 
cours d'eau d'Afrique Equatoriale — as variações são 
simples para o dobro, entre 26.700 e 55.000 m'/s, a 
juzante de Pool que separa Leopoldville de Brazaville, 
No Amazonas a relação é 4 e no Nilo 15. M. Robert 


— Congo Physique — diz que excepcionalmente se 


verificaram os limites de 23.000 e 75.c00 m!/s, 

(2) Afirmação feita pelo Ministro das Colônias Belga, 
M. Buisseret, em Março do corrente ano, numa confe- 
rência com os jornalistas. Enunciou a seguinte divisa: 
«Desenvolver sem devastar, fazer prosperar sem cor- 
romper; é esse o programa do futuro». 

(3) Parece que na Rhodésia do Norte se prospec- 
taram recentemente importantes jazigos de carvão em 
Kandawe, mas por enquanto não é de contar que a 
sua exploração se possa fazer com brevidade. 
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posição da garganta do Kariba, no próprio curso 
do rio (1). Na província do norte, elaborou-se o 
estudo de um esquema no Rio Kafue, afluente 
do Zambeze, que compreendia um importante 
desenvolvimento de túneis; o aproveitamento 
seria menos potente, mais barato e beneficiaria 
especialmente a utilização dos seus habitantes. 
Foram consultados técnicos de todo o mundo (2); 
os peritos franceses dirigidos por Coyne conce- 
beram um projecto grandioso que compreendia 
uma grande barragem — chegou-se a afirmar que 
viria a ser a maior do mundo, três vezes as 
dimensões da Boulder nos Estados Unidos da 
América — que conjugaria os dois aproveitamen- 
tos, com uma potência da ordem dos 1,1 milhões 
de kW. O assunto tem sido um motivo de fricção 
entre dois domínios ; parece que há poucos meses 
o Governo Federal das duas Rhodésias e da 
Niassalândia, se decidiu pela escolha de Kariba, 
com abandono da outra hipótese, alegando que a 
produção da primeira era suficiente para os dois 
territórios, e que não havia forma do orçamento 
federal suportar os dois encargos: esta resolução 
não foi bem aceite pelos rhodesianos do norte, 
cujos protestos podem fazer correr o risco de 
ainda se demorar mais o início dos trabalhos. 
Outros grandes aproveitamentos se têm orga- 
nizado recentemente nesta zona de África. O ano 
passado foi inaugurado pela Rainha de Inglaterra 
o esquema de Owen Falls, que poderá ter 
150.00 kW (fica na Uganda, no curso superior 


(r) Apesar do potencial aparente das espectacula- 
res Quedas de Victoria, foi preferida outra localização, 
As razões foram de ordem económica, por se obter 
melhor regularização. É um ensinamento para aque- 
les que pensam ser nas grandes cascatas que o apro- 
veitamento da energia é mais favorável. 

(2) Técnicos portugueses participaram na confe- 
rência do Zambeze, onde apresentaram um esquema, 
que conjugado com o de Kariba, poderia fornecer 1,5 
milhões de kW, em Camalabassa, na nossa província 
de Moçambique. Por curiosidade registamos algumas 
potências de grandes centrais: Grande Coulee no Rio 
Columbia, É. U. A. 1,944 milhões de kW; Hoover, 
na Boulder Dam, sobre o Colorado, nos E. U. A.— 
1,354; Bauharnois no São Lourenço do lado do Canadá 
— 0,9; Denieproguês no Denieper de U.R. 8. S.— 
0,55; Génissiat, sobre o Ródano em França — 0,325; 
Castelo do Bode — 0,138. Estão em construção: Koui- 
bychef sobre o Volga na U, R. 5. S.— 2; Staline- 
grado também no Volga — 1,7; Kemano no Canadá 
para o alumínio — 1,35, nos E. U. A. Chief Joseph — 
1,286, The Dales — 1,20; em Portugal — Picote — 0,2. 


do Nilo Branco, de facto já no hemisfério norte) ; 
os franceses também puzeram em serviço os 
sistemas do Djoué, afluente do Zaire, próximo 
de Brazzaville, com 30.000 kW: em Moçambique 
começou a funcionar a central do Kevue, que 
virá a ter a capacidade de 40.000 kW. Pensa-se 
no aproveitamento do Chire, cerca de 370.000 kW, 
na Niassalândia, junto a Moçambique que bene- 
ficiará do reservatório constituído pelo lago 
Niassa, como Owen Falls utiliza o Lago Victoria. 

Em Angola também se iniciou a produção na 
Central das Mabubas, no Rio Dande a 60 km 
de Luanda, que terá na última fase a potência 
instalada de 17.500 kW; estão muito adiantados 
os trabalhos no Biópio, sobre o Rio Catumbela, 
próximo do Lobito e Benguela, para 15.000 kW; 
o mesmo se pode dizer sobre o esquema de 
Matala, utilizando as águas do Rio Cunene numa 
posição a 120 km de Sá da Bandeira, onde virão 
a montar 40.000 kW. 

Sem referir as possibilidades que poderão 
aparecer com a exploração dos petróleos, última- 
mente prevista, mas sobre os quais é prematuro 
assentar qualquer programa, os recursos naturais 
da Província de Angola para a produção de 
energia, estão praticamente reduzidos aos que 
se obtêm das águas correntes, mas esses afigu- 
ram-se abundantes. Num estudo feito à doze 
anos (1), admitíamos por estimativa que as dis- 
ponibilidades hidroeléctricas dos nossos rios 
poderiam alcançar 8,5 milhões de cavalos-vapor, 
em centrais a fio de água. 

A distribuição dessas possibilidades, excluídas 
as regiões áridas do sudoeste, é bastante uniforme. 
Os caudais dos rios com água permanente não 
têm elevada torrencialidade, que é bastante infe- 
rior à da maioria dos da Europa: os declives dos 
leitos são ásperos ao longo de extensos percursos, 
com frequentes rápidos e cascatas; embora haja 
naturalmente sempre possibilidades de criação 
de reservatórios de regularização (diária ou sema- 
nal), não se encontram muitos locais favoráveis 
para a constituição de grandes albufeiras. As con- 
dições prestam-se por isso mais às instalações a 
fio de água, mas de capacidade apenas interes- 
sando áreas restritas. 

Um quinto da superficie de Angola pertence à 
bacia do Zaire; à parte poucas dezenas de milha- 


(1) Na Missão de Estudos de Produção e Distribui- 
ção de Energia Eléctrica em Angola, 


res de Km?, no nosso distrito com esse nome, 
adjacentes à margem esquerda no troço final, é 
através dos dois grandes afluentes — Cassai e o 
Cuango — que lá vão ter as águas que caiem nos 
distritos da Lunda, do Congo e parcialmente no 
de Malange. O Cassai é um rio muito caudaloso 
— há quem defenda ser ele o Alto-Zaire, e não 
o Lualaba — e tem imensos afluentes, todos cor- 
rendo para o norte, com ele; na sua bacia ficam 
as zonas exploradas pela Companhia de Diaman- 
tes, que montou já alguns aproveitamentos, 
tendo em realização outro de maior importância. 
O Cuango, que também se dirige para norte, 
tem várias quedas espectaculares no troço que 
serve de fronteira com o Congo Belga. Para toda 
esta zona, as citadas estimativas, possibilidades 
de aproveitamentos, são da ordem do milhão de 
cavalos-vapor. 

Mais ou menos outro tanto se atribui às 
regiões da Província, cujas águas se encaminham 
para o Oceano Índico. São a nossa parte nas 
bacias do Zambeze, do Cuando e do Cubango, 
no total compreendendo quase um terço de 
Angola. 

A restante metade, fora a zona inerte do 
sudoeste, é irrigada por uma rede fluvial im- 
portante, com vertente atlântica. Hã dois rios 
maiores — O Cuanza e o Cunene — com desen- 
volvimento de quase um milhar de quilómetros 
e bacias hidrográficas superiores à centena de 
milhar de km?; seguem-se outros oito recebendo 
águas de superfícies superiores a 10.000 km, 
cada um. 

O Cuanza é o maior rio que tem toda a sua 
bacia hidrográfica em território português. No 
seu conjunto com os seus afluentes é uma réplica 
à escala do Zaire, de 1:5 em comprimentos e a 
correspondente 1:25 em áreas; as altitudes é que 
são idênticas: tanto um como o outro têm no 
mapa a forma de um L invertido (1); começam 
pela ponta vertical sul-norte e tomam depois a 
direcção ocidental. As nascentes estão a cerca dos 
1.500 m de altitude, e o Cuanza, quando perto 
de Malange muda de direcção, já recebeu os tri- 
butários da maior parte da sua extensa bacia; 


(1) A bacia do Cuanza fica no ângulo formado 
pelo L do Zaire. Por sua vez dentro do ângulo di 
Cuanza ficam outros rios também com a mesma forma. 
Os mais importantes são o Longa, o Queve e o Catum- 
bela, mais ou menos na escala 1:4 do Cuanza. 
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depois disso desce até ao Dondo cerca de 1.000 m 
num percurso de 200 km. Supomos que no 
Cuanza e nos seus afluentes se encontra quase 
um terço de todas as possibilidades energéticas 
dos Rios de Angola. 

A bacia do Cunene é um pouco mais pequena, 
e compreende zonas de menor pluviosidade que 
as do anterior. Corre para o sul com os rios da 
vertente do Índico, para depois de um salto 
espectacular no Ruacaná seguir deliberadamente 
para ocidente. As possibilidades são também 
importantes, tendo-as estimado em cerca de 
1,8 milhões de Cv. 

Aos outros rios que correm para o Atlântico 
atribuimos possibilidades que no conjunto devem 
estar entre as do Cunene e do Cuanza. 

Ao todo calculamos que se podem obter à 
roda de 30 biliões de kWh, com o aproveita- 
mento da energia que se dissipa no curso dos 
nossos rios de Angola. 

Ocorre-nos transcrever algumas frases escritas 
há quase trinta anos por um dos nossos 
mais distintos engenheiros electrotécnicos (1), 
então recem-formado, frases que ele próprio 
recordou noutras ocasiões, e que de facto mere- 
cem ser meditadas : 


Quando repassados de pasmo, ouvimos falar 
com desconcertante sem-cerimónia em aproveita- 
mentos hidro-eléctricos em terras de Portugal com 
possibilidades de produção de centenas de milha- 
res de cavalos-vapor, nós, em nossa inexperiência, 
procurando na lógica e na razão o que não quere- 
mos pedir à nossa fértil fantasia, perguntamos men- 
talmente: 

É o que vamos nós fazer a estes cavalos todos ? 

Em que lhe havemos de dar aplicação imediata 
e continua de forma a poder fornecê-los a um 
preço barato, mas com possibilidades de uma remu- 
neração vantajosa aos avultados capitais que seriam 
exigidos ? 

Feita a pergunta, dizemo-lo com tristeza, quase 
com vergonha, não encontramos de momento res- 
posta satisfatória. 

E ao pensarmos assim, o problema que nos era 
apresentado como uma crise de produção, trans- 
forma-se assim num outro mais grave que mais nos 
entristece ainda: a crise de consumo. 

iii... Ão ain a 

Para que serviriam então as grandes super- 
-centrais, criadas só por si, isoladamente ? 

Nós os rapazes que não temos ainda responsa- 


(1) Eng.º J.N. Ferreira Dias — O problema hidro- 
eléctrico — publicado no número 5 da revista Técnica 
— Julho de 1926. 
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bilidades directas, só áchamos uma resposta: para 
nada! 


O Século XX não é o século da luz e menos 
ainda o da electricidade; é o século da complica- 
ção. Todos os planos por mais modestos que sejam 
envolvem uma onda confusa de questões econó- 
micas mais transcendente talvez que os seus aspece- 
tos técnicos. 
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Oxalá que ao abdicarmos nos nossos sucessores, 
lhes possamos deixar a nossa terra a precisar pouco 
de energias pessoais mas a precisar muito de ener- 
da eleChica .cpmnram Ega nasc 


Estas palavras, que foram então incontestá- 
velmente desassombradas, não eram de um der- 
rotista, como o demonstrou a mais importante 
das contribuições pessoais para o actual desen- 
volvimento da electricidade da Metrópole, e as 
suas palavras de fé e de confiança com que 
sempre procurou estimular as nossas capacidades 
no campo da indústria portuguesa. 

Ao citá-las, não é de forma nenhuma nossa 
intenção concorrer para que se diminua o entu- 
siasmo pelos grandes empreendimentos. Fomos 
sempre de opinião que fazer coisas, mesmo que 
não sejam imediatamente utilizáveis em todas as 
suas possibilidades, é muito melhor do que não 
fazer nada. 

Chamamos, porém, a atenção para a vantagem 
de todos estes assuntos serem estudados e pla- 
neados com a conveniente ponderação. Natural- 
mente que é de aceitar ser muitas vezes indis- 
pensável, por falta desses estudos, passar sem 
eles para se tomarem resoluções que as necessi- 
dades de momento tornam imperiosas. Mas esse 
procedimento não deve indefinidamente justificar 
o adiamento da execução de estudos, feitos cri- 
teriosamente, com meios e dotações adequadas. 


[ 
Energia para a indústria 


Hã vinte anos a propaganda do governo federal 
persuadiu a maioria dos americanos de que a ener- 
gia hidráulica era de todas «a mais barata». Para o 
cidadão médio isso soava como coisa razoável, 

Substituia-se a despesa com o carvão pela água 
que está sempre a correr nos rios. 

Agora está sendo pregada uma história seme- 
lhante. À energia atómica é que é «a mais barata». 
Isso também soa ao cidadão médio como razoável. 
Se é possível com uma libra de urânio substituir 
10.000 ou 50.000 libras de carvão, como é que isso 


não pode permitir reduzir o preço da electricidade ? 
Qualquer pessoa afirma que pode ficar mais barata 
no contador. 

O engano persistirá até que os industriais publi- 
quem os factos tal qual eles são. Tem que se expli- 
car, de forma que todo o público perceba, que 
numa conta de electricidade é muito reduzida a 
percentagem que corresponde às despesas com o 
combustível. 

Tem que se começar um programa de educação 
para esse AM. e cvswmvo cu ce ow 


Do editorial da revista americana «Electrical Worlds 
no número de 25 de Abril de 1955. 


Num dos escritos em que o Sr. Eng.º Teixeira 
Lopes vem pugnando com entusiasmo pela indus- 
trialização de Angola (1) diz que para o relativo; 
atraso em que a Província permanece neste campo, 
concorreram as seguintes causas: 


A) Energia cara; 

B) Escassez de mão de obra; 

C) Falta de técnicos; 

D) Dificuldades nos transportes internos. 


Se a influência dessas causas é incontestável, 
convém salientar que as questões relativas à viabi- 
lidade das indústrias têm aspectos mais compli- 
cados do que os de demover ou corrigir os obs- 
táculos indicados. Para essa viabilidade importa 
resolver uma série de problemas sempre dificeis: 
as possibilidades das matérias-primas, a procura 
ou organização de mercados, a obtenção de capi- 
tais e de crédito, a coordenação com o conjunto 
económico português, os meios de lutar com a 
concorrência de produtores estranhos, além dos 
específicos a cada ramo. 

No periodo histórico que atravessamos ha perto 
de dois séculos, industrialização tem sido prática- 
mente sinónimo de progresso material. Temos de 
contar que assim continuará a ser, ainda que os 
resultados dessas actividades por vezes só muito 
indirectamente contribuam para a alimentação 
dos homens, que se faz a partir dos produtos do 
solo, que não os do sub-solo. Como o progresso 
material corresponde a um aumento aparente do 
bem-estar dos povos, todos os países diligenciam 
criar uma indústria; na nossa geração, esses 
esforços tiveram carácter espectacular no caso da 
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(1) Eng.º A. Teixeira Lopes — Alguns aspectos da 
indústria em Angola no n.º 2r— 1949 - da «Activi- 
dade Económica de Angola», 


Rússia, que julgávamos dever ser uma nação 
cuja riqueza assentasse essencialmente na agri- 
cultura; vemos acentuar-se a mesma tendência 
na Ásia continental. Embora convencidos de que 
em Angola uma economia verdadeiramente sã se 
tenha de apoiar nas possibilidades agrícolas e 
pecuárias, para evitar o risco de nos atrasarmos 
em relação aos outros, temos de nos conformar 
com a corrente dominante no nosso tempo, e 
preocuparmo-nos com o que se chama a indus- 
trialização destas regiões. 

Com efeito, será esse um meio de estimular 
uma colonização mais acelerada destes territórios, 
e de favorecer um acréscimo do seu nível de 
civilização, traduzido na melhoria material das 
condições de vida, tanto dos europeus como dos 
indígenas. 

Somos daqueles que acreditam que a indústria 
pode mais facilmente prosperar e trazer mais 
rápidos benefícios colectivos, quando a sua explo- 
ração está entregue à iniciativa privada; essa 
também é a nossa doutrina constitucional. Infe- 
lizmente nestes tempos, já se não pode passar 
sem uma intervenção, directa ou indirecta, mas 
cada vez mais intensa, dos governos nacionais. 

Apesar de todos os preconceitos, por razões 
que todos conhecemos, acabamos, pelo menos, 
por aceitar a necessidade de uma orientação. 

É lugar comum dizer que essa orientação devia 
competir aos economistas e aos técnicos; jul- 
gamos, pelo nosso lado, que essas categorias 
para esse efeito não se alcançam apenas com um 
curso, e só se obtêm a partir de uma experiência 
esclarecida, mais difícil de conseguir que um 
diploma. 

Voltamos a justificar a necessidade de estudos. 
Estes não se fazem com poucas unidades de tra- 
balho, especialmente quando são improvisadas 
ou recrutadas entre pessoas inexperientes. Por 
isso são caros, e portanto só acessíveis a orga- 
nizações poderosas. Na falta destas, todos espe- 
ramos que o Estado-Providência se encarregue 
de os fazer. À tarefa é, porém, muito difícil em 
conjunto. 

Na falta de planos gerais, temos assistido a 
muitas tentativas isoladas, cujos resultados mui- 
tas vezes não têm sido os melhores, e nalguns 
casos foram lamentavelmente infelizes. Para 
as pequenas indústrias de interesse local, as 
situações são semelhantes às que se verificam 
noutros sítios, e por isso o seu desenvolvimento 
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tem-se processado de maneira análoga à da nossa 
Metrópole, quer dizer com bastantes defeitos e 
algumas qualidades. Para instalações fabris orien- 
tadas e enquadradas por organizações portugue- 
sas experimentadas — cimentos, tabacos, cerveja, 
fibro-cimento (1) — é de esperar que o seu pro- 
gresso se possa fazer em boas condições técnicas 
e económicas; o mesmo se pode dizer para os 
restritos casos de grandes empresas estrangeiras 
— diamantes, transportes. Também não oferece 
preocupações o futuro das empresas cujos pro- 
dutos têm mercados assegurados, como sucede 
para o açúcar, embora nos admiremos que se 
não tentem organizar outras plantações. Em com- 
pensação para outras explorações — indústrias da 
pesca, sisal — a primeira impressão é de que 
seria vantajosa uma melhor coodernação de esfor- 
ços. Vemos com prazer algumas iniciativas recen- 
tes — tais o papel, a borracha —, e mantemos 
esperanças de que evoluam favoravelmente as 
indústrias dos produtos pecuários. 

O mecanismo, que funcionou nos casos que 
falharam, foi quase sempre o seguinte: Os nos- 
sos capitalistas são como regra muito descon- 
fiados e dificilmente se abalançam em empreen- 
dimentos industriais mesmo os que se apresentam 
honestamente fundamentados; contudo, as excep- 
ções são algumas das vezes aventuras, induzidas 
por pessoas geralmente sem preparação adequada, 
mas com forte poder de persuasão, que imaginam 
ter descoberto uma ideia que permite ganhar 
muito dinheiro e depressa. Noutros sítios suce- 
dem coisas semelhantes, e para evitar qualquer 
possível melindre, preferimos apresentar um 
exemplo sucedido últimamente no Congo Belga. 
Há quatro anos o Governador de Ruanda-Urandi 
idealizou um programa de fomento da cultura de 
fibras no seu território e afirmou: «montem uma 
fabrica de sacos para satisfação das necessidades 
locais e haverá fibras!» Organizou-se uma socie- 
dade que instalou em Usumbura uma fábrica que 
custou 40 milhões de francos belgas; as fibras, 
porém, não apareceram e a fábrica acabou por 
ter de ser desmantelada e reexportadas as má- 
quinas, perdendo a sociedade três quartas partes 
do seu capital. Nesse campo citaremos outro caso 
sucedido há dois anos quando as cotações das 


(1) No caso dos «tecidos» não sucedeu assim, O 
que, embora possa ter justificação, tem desapontado 
aqueles que vivem em Angola, 
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fibras desceram; a baixa do preço da juta em 
Calcutá teve as suas repercussões no Congo, onde 
os produtores indígenas se desinteressaram por 
uma cultura que passava a ser pouco remunera- 
dora; a produção ficou de tal forma reduzida que 
a tábrica de sacos de Leopoldville não podia tra- 
balhar em condições económicas ; para não parar 
teve de importar juta de Calcutá ! 

Insucessos desta natureza teriam entre nós 
consequências mais perturbadoras. Não é só por 
os belgas terem mais facilidades na reconstitui- 
ção de capitais e por terem organizado como 
deve ser o crédito industrial. Quanto a nós o 
perigo mais sério encontra-se no agravamento da 
desconfiança dos nossos capitalistas, estado de 
espírito nada propício a impulsionar a desejada 
industrialização. 

Noutro campo, é de notar que em Angola, 
como por todo o Ultramar Português, poucas 
vezes os nossos capitalistas se interessam pelas 
indústrias eléctricas. É certo que só há relativa- 
mente pouco tempo se criaram nalguns núcleos 
condições para que explorações desse gênero se 
possam desenvolver com todas as garantias de 
se tornarem remuneradoras. Uma das razões 
desse desinteresse resulta dessa actividade estar 
ligada à constituição de um serviço público, que 
tem de ser delegado por entidades administrati- 
vas; dai o receio das intervenções estranhas, de 
serem precisas constantes negociações, e a ideia, 
aliás injusta, de não ser segura uma situação 
assente sobre contratos de concessão. Foi notório 
que em Luanda só em 1937 se organizou um 
serviço regular de distribuição de energia eléc- 
trica; teve o Estado de assumir essa posição, 
por razões diversas substituindo-se à Câmara 
Municipal (1); antes disso todas as tentativas 
para atrair a iniciativa privada falharam por 
diversas causas — até certa altura reflexos de 
instabilidade monetária a seguir à crise mundial 
de trinta, falta de organizações técnicas nacionais 
adequadas, progresso econômico pouco sensivel, 
pequeno volume do empreendimento conjugado 
com a necessidade de uma alta especialização, e 


(1) O Governo entendeu que os dois problemas, 
dos abastecimentos de água e de luz, deviam ser resol- 
vidos em conjunto. À superintendência no serviço 
das águas tinha-lhe cabido por resgate da antiga Com- 
panhia das Águas, que estava associada à empresa dos 
Caminhos de Ferro de Ambaca, com ela resgatada 
em 1919. 
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TRANSFORMADORES PARA SOLDADURA 


com uma corrente de soldagem de 280 amperes 
na operação de 55º/,. À corrente de soldagem é regulável 


entre os limites de 40 a 400 amperes. 
Oferecemos também : SOLDADORAS DE ARCO accionadas por motores eléctricos trifásicos 
ou por alternadores, corrente directa, com as mesmas correntes de soldagem que 08 trans- 


formadores para soldadura. 
Prazos de entrega muito Interessantes. Pegam hoje mesmo Informes mais pormenorizados a : 


EMPRESA HÚNGARA PARA O COMÉRCIO EXTERIOR DE MÁQUINAS 


BUDAPESTE 62 B. P, 185 HUNGRIA 


e sobre as possibilidades de Importação a: 
HERBERT SCHINCKEL 


Avenida António Augusto de Aguiar, 187, 3.º E. — LISBOA 
TÉCNICA — XXIII 


Características : 


Leveza; grande resistência ao choque, esmagamento e abrasão, 
boa flexibilidade; grande estabilidade dimensional, perdas de carga 
mínimas; imunidade à incrustação, insensibilidade às baixas tempe- 
raturas;, resistência aos ácidos minerais, alcalis e soluções salinas, 
inatacabilidade por fungos ou roedores. Não tóxico. 


Restrições : 
A temperatura máxima de serviço contínuo é de 50º C. 
Aplicações: 


Construção Civil, Indústria Química, Condutas desmontáveis ou 
tixas para cerveja, agricultura, vinicultura, sulfato para as vinhas, 
estábulos, nitreiras, centrais leiteiras, sumos de frutos, águas ácidas, água 
salgada ou calcárea, condutas de água e ar nas minas, pedreiras, etc. 


SOCIEDADE FABRIL DE MATÉRIAS PLÁSTICAS 


PORTO LISBOA 

RUA DO HEROÍSMO, 791 RUA DA EMENDA, 19 
gramas UNISOTRA Tele À gramas UNISOTRA 
fone (prov) 5 2104 fone 2 0448 - 56 7488 - 56 7480 
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obrigação de satisfazer a cadernos de encargos 
demasiadamente exigentes em pontos muitas vezes 
não essenciais, consequência da sua redacção ser 
feita por pessoas inexperientes nesse campo. 

Aqui também os Governos se viram compeli- 
dos à realização de obras de produção, que os 
particulares não foram capazes de levar a bom 
termo. O caso de Luanda é nesse aspecto tam- 
bém instrutivo. Por falta de estudos de conjunto 
foi-se para uma solução nuns rápidos do Rio 
Dande, que eram muito conhecidos por estarem 
próximos duma fazenda agrícola há muitos anos 
explorada, e por isso diversas vezes apontados 
como oferecendo possibilidades. Eram os últimes 
rápidos antes da foz, mas para montante pouco 
se conhecem as condições de aproveitamento do 
rio. Mais próximo de Luanda passa o Rio Bengo, 
onde também há viabilidade de obras desse 
género, que podiam ser conjugadas com a regu- 
larização do seu curso inferior. Um pouco mais 
longe nos primeiros rápidos do Cuanza ou no 
curso do seu grande afluente — o Lucala — há 
com certeza muitas possibilidades de instalações 
de maior capacidade e de mais baixo custo por 
unidade de potência instalada. Convém lembrar 
que a primeira iniciativa para a actual realização, 
partiu há pouco mais de 10 anos duma empresa 
particular; o Governo receoso que a empresa 
não pudesse efectuar os trabalhos em condições 
satisfatórias, resolveu substituir-se a ela, resga- 
tando os projectos. 

Mas, por diversas razões as obras não pude- 
ram ficar muito baratas. Comparações do custo 
do quilowatt instalado, com o de outros empreen- 
dimentos portugueses dão (1) : 

Mabubas . . . «+ « 9,180800por kW instalado 

(duas fases) 
3962820 » » instalado 
4088800 » » » 
S.siodoo » » » 


Castelo do Bode .. 
Venda Nova ... 
FracaDA .» cm 


É de notar que as centrais metropolitanas cita- 
das têm albufeiras de regularização anual, ao 


(1) O estudo publicado em Janeiro do corrente ano 
pela «Organização Económica de Cooperação Euro- 
peia» (OECE), com o título — L'industrie de Vélectri- 
cité en Europe — atribui ao custo dos aproveitamentos 
hidráulicos realizados nos países associados (Portugal 
não forneceu essas indicações) o valor médio de 312 
dollares (9.360800) por kW de potência máxima dispo- 
nível (puissance maximum développable). 


passo que nas Mabubas apenas se dispõe de um 
reservatório de capacidade limitada. 

Esses índices podem ser inferiores em cen- 
trais a fio de água, e em qualquer caso con- 
dicionam o preço de energia nas suas barras 
principais. Temos assim os seguintes valores para 
esses preços: 


Castelo do Bode. . &ros  porkWh (1) 
Venda Nova. . .. S244 » o» (1) 
Pracana . vv. $296 » » (1) 
Boucds wu zaga $18 » » (2) 
Paradela. à » vw o SIS » » (2) 


Douro internacional S$r1rouSiz » +» (2) 

Cálculos semelhantes dariam para as Mabubas 
preços superiores a $55 kWh. Mas esses cálculos 
pressupõem o escoamento de toda a produção 
que os aproveitamentos podem fornecer, o que 
sucedeu imediatamente para os casos da Metró- 
pole onde existe mercado, interligação e centrais 
térmicas de capacidade equivalente, enquanto que 
para as Mabubas — como para outras centrais 
isoladas de Angola—só pode ser um facto 
alguns anos depois, talvez por volta de 1962 
para aquele sistema, se forem aplicadas tarifas 
adequadas. 

Para que esta última finalidade se possa con- 
cretizar, será necessário que o Estado não faça 
as suas contas da mesma maneira que uma 
empresa privada, e uma forma de o conseguir 
seria abdicar de parte do capital investido, con- 
siderando-o como despesas de fomento, não re- 
cuperável directamente. 

Com frequência se exageram as despesas que 
no fabrico correspondem à utilização da energia 
eléctrica: na realidade, fora os casos das indús- 
trias electroquímicas e electrometalúrgicas, poucas 
vezes ultrapassam cinco por cento do custo total 
da produção, e em muitas ficam abaixo de um 
centésimo ; assim, por exemplo para o cimento, 
uma redução de $30 no preço de aquisição da 
energia, que seria muito importante, apenas im- 
plicaria uma diminuição inferior a três centavos 
no preço de custo de um quilo de produto. 


(1) Números recolhidos no estudo do Eng.º Paulo 
de Barros — O preço do custo da energia eléctrica 
em Portugal — publicado na Revista «Indústria Portu- 
guesa», número de Maio e Junho de 1949. 

(2) Do parecer da Secção de Electricidade da 
Câmara Corporativa sobro o Plano de Fomento — 7 de 
Novembro de 1952. 
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Uma indústria que se considera como viável 
acaba sempre por se instalar, mesmo que ao seu 
alcance não existam produtores de energia em 
condições que sejam julgadas satisfatórias pelos 
que se resolvem promover a sua montagem; 
para o efeito organizam um sistema de produção 
própria. Em Angola tivemos recentemente vários 
desses casos; os tecidos em Luanda, os cimentos 
no Lobito, a fábrica de óleo de rícino na Catum- 
bela, os amidos perto de Nova Lisboa, o fibro- 
-cimento em Benguela e outros; qualquer destes 
instalou uma central geradora junto dos seus 
estabelecimentos. 

A propaganda com que se enaltecem os apro- 
veitamentos hidroeléctricos costuma frequente- 
mente apoiar-se na afirmação de que as abun- 
dantes disponibilidades de energia constituem a 
condição predominante para que se possa desen- 
volver as iniciativas industriais; para o efeito 
apresentam exemplos que, de facto, correspon- 
diam a situações particulares, ou cuja história 
completa se omite. Citam os países da Penin- 
sula Escandinávia, esquecendo-se o tempo que 
tudo levou a organizar, a posição especial, as tra- 
dições fabris, e as vicissitudes que atravessaram. 
Na Noruega, país de fraca densidade de popu- 
lação, onde a capitação de energia é a maior do 
mundo, mais de 80 º*/y da energia produzida é 
absorvida pelas indústrias e pelos transportes, 
mas fora das suas poucas zonas urbanas, é afi- 
nal na Europa um dos países em que a electri- 
cidade está menos difundida pelo seu territó- 
rio (1). Os resultados muito apregoados de 
centrais que começaram logo com produções 
maciças foram possíveis por razões peculiares; 
assim a Central Francqui, atrás referida, logo 
no ano em que iniciou marcha normal — 1931 — 
produziu 140 milhões de kWh (2) porque havia 
clientes a atender que esperavam apenas o início 
do seu funcionamento; no caso de zonas onde 
existe a interligação, a saturação quase imediata 
torna-se possível pela paralização de centrais 
térmicas, e foi o que sucedeu com o Castelo do 
Bode, que no seu primeiro ano incompleto de 


(1) Edmond Roux — Energie électrique et civili- 
zation — 1945. 

(2) Contudo só em 1947 gerou os 400 milhões 
de kWh, sua capacidade em águas médias, data em 
que ficou saturada precisando de apoio, que só foi 
possível dar de origem hidroeléctrica três anos depois. 
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serviço — 1951 — produziu 208 milhões de uni- 
dades e no ano seguinte 300. 

No exame destes problemas é indispensável 
contar com as condições particulares de cada 
meio. A viabilidade duma indústria está em 
primeiro lugar dependente da existência de 
matérias-primas, da possibilidade de se conse- 
guirem mercados para os seus produtos, e depois 
de ter maneira de fabricar a preços de concor- 
rência. 

Para esta última finalidade o preço da energia 
tem quase sempre influência, mas o seu emba- 
ratecimento não é na maior parte dos casos o fac- 
tor mais importante. Outras providências podem 
ter efeito mais determinante como sejam: o 
desagravamento fiscal, a protecção pautal, os 
prémios de exportação, as facilidades no trans- 
porte interno dos produtos, as reduções nos fre- 
tes marítimos, a concessão de exclusivos ou O 
condicionamento rigoroso, a simplicidade nos 
processos de autorização para obtenção de ter- 
renos, as garantias de mão de obra, a instituição 
de organismos de crédito com juros acessíveis e 
muitos outros auxílios directos ou indirectos. 

Sobretudo para o caso da energia não se deve 
esquecer que na indústria da electricidade só 
pode haver produção quando existe consumo no 
mesmo instante. 


HI 


Fomento de consumo de energia 


Conclusão [II — Nas regiões de consumo escasso 
a distribuição da energia eléctrica não é uma neces- 
sidade mas uma obra de fomento, é mais um meio 
de criar actividades do que uma forma de servir 
actividades já criadas; é um encargo de escassas 
receitas directas, que visa ao aumento da riqueza 
pública e que é lógicamente, uma função do Estado. 

Raras vezes se vende electricidade na central 
onde se produz; impõe-se quase sempre transpor- 
tá-la até junto do consumidor. Tira-se desse facto 
uma conclusão simples: não são as centrais que 
provocam o consumo, são as linhas. Uma central 
eléctrica que, com as suas máquinas em funciona- 
mento, dá a noção mais perfeita ca actividade, é, no 
fundo, o órgão mais passivo de todo o sistema elec- 
trificador de um país. 

As linhas e as tarifas mandam, e a central só 
fornece aquilo que a boa ou má política daquelas 
lhe determina. 
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Conclusão É” — O estabelecimento de uma cen- 


tral não influi na curva do consumo: é este que 
determina aquele. 
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Da tese do Eng.º Ferreira Dias — Rede Eléctrica 
Nacional — apresentada ao | Congresso Nacional de 
Engenharia em 1931. 


Um exame, mesmo superficial, da carta de 
Angola permite imediatamente verificar as grandes 
distâncias que separam os centros populacionais 
a que se pode atribuir valor como conjuntos 
urbanos. Caso semelhante ao de Benguela e Lobito, 
apenas separados por 35 quilómetros, só se encon- 
tra em menor escala de importância ao longo do 
C. F. Benguela, fruto da sua função fomentadora, 
aliada a certas condições favoráveis que oferecem 
as zonas planálticas. Para outros casos as distân- 
cias contam-se como regra em centenas de quiló- 
metros. 

Esta circunstância justifica a pouca atenção 
que pode merecer a hipótese de fornecimento de 
energia a múltiplas povoações a partir do mesmo 
centro produtor, a não ser em casos simples de 
enumerar. 


Por esta razão poucos sistemas de transporte 
estão em funcionamento na Província; quando 
se pôs em tensão os 60 km da linha Mabubas- 
-Luanda, quase duplicou o comprimento total das 
canalizações de alta tensão que estavam em 
serviço. Logo que esteja ligado o audacioso tra- 
çado que se vai construir, Matala-Sá da Bandeira- 
-Moçâmedes, a multiplicação far-se-á por mais 
de três. 

O sonho de uma rede geral é, com certeza, 
por enquanto prematuro; contudo, não haveria 
inconveniente em começar a esboçar projectos 
de esquemas, que serviriam pelo menos para 
orientar os próximos planos de realizações, for- 
necendo elementos para escolha das posições 
dos centros produtores, e indicações para as 
prioridades das instalações. 

A difusão de uma electrificação rural é um 
ideal que se deve procurar materializar. Contri- 
bui para duas finalidades que se inscrevem em 
todas as políticas de governo: ocupação civiliza- 
dora no território, e mecanização da agricultura. 

Diversas fazendas, como quase todas as pes- 
carias, têm procurado suprir às suas necessida- 
des de força motriz ou de iluminação pela mon- 
tagem de pequenos grupos geradores térmicos, 
e nalguns casos pela instalação de restritos apro- 
veitamentos da energia dos rios ou ribeiros. 


Como regra os preços unitários são caros, os 
rendimentos são maus, e as ampliações não se 
fazem por serem incomportáveis; os progressos 
são sempre lentos. 

Em muitos casos os afastamentos tornam 
impraticáveis quaisquer ideias de produção colec- 
tiva. Todavia, já se verificam conjuntos em que 
haveria manifesto benefício na instalação de 
linhas de abastecimento do tipo rural. Citare- 
mos três: 


1.º As plantações de sisal na Ganda. 
2.º As pescarias para o sul de Benguela. 
3.º As pescarias ao Norte e Sul de Moçâmedes., 


No primeiro caso a densidade de ocupação é 
muito importante. Todas tiveram que organizar, 
melhor ou pior, sistemas para produzir energia 
para as fábricas de desfibra. A baixa da cota- 
ção dos produtos tem-lhes criado uma situação, 
senão embaraçosa, pelo menos, pouco desafo- 
gada. Não existe sistema produtor, mesmo em 
projecto, que possa promover o abastecimento 
do conjunto. 

Para as pescarias de Benguela as condições 
são as mais favoráveis de todas. Embora a dis- 
posição em linha ao longo da costa seja pouco 
vantajosa para o fornecimento de conjunto, as 
distâncias entre elas são curtas; nas praias de 
quilómetro a quilómetro existe uma unidade 
independente, e na Baía Farta concentram-se 
várias. Quase todas têm instalação de força 
motriz, mas o seu funcionamento não pode ser 
contínuo, o que não os torna muito cómodos 
para serviços permanentes, entre os quais O 
abastecimento das residências. A situação pre- 
sente, sem ser óptima, é de razoável prosperi- 
dade. Ficam ao alcance do fornecimento pela 
futura central hidroeléctrica do Biópio, mas 
desde já as actuais disponibilidades do sistema 
térmico existente, permitiriam que se iniciasse o 
fornecimento de energia, pelo menos às pesca- 
rias mais próximas, mas faltam as linhas. 

Em Moçâmedes a situação é semelhante sem 
ser tão boa. As distâncias são maiores; com a 
instalação da linha de transporte que vem da 
Matala, ficarão susceptíveis de alimentação por 
essa origem, mas actualmente o sistema que o 
Município da cidade montou, não tem folga 
para abastecer as pescarias. 

Em todos estes exemplos as dificuldades a 
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vencer são principalmente de carácter financeiro, 
como sucede em qualquer parte do mundo para 
casos idênticos. Na Ganda acresce a falta de 
um sistema de produção de razoável capacidade, 
que, como dissemos, nem sequer está previsto, 
embora haja posições no curso do Catumbela 
ou dos Cubais que se prestam para esse fim. 

As questões de electrificação rural têm-se 
posto na maioria dos países. Como em muitos 
ramos, as realizações mais espectaculares verifi- 
caram-se nos Estados Unidos, onde existem mais 
de 5 milhões de fazendas e herdades. Fez, há 
pouco tempo, precisamente vinte anos que os 
«brain trust» do «New Deal» criaram, talvez 
um pouco à pressa, o que eles chamaram «The 
Rural Electrification Administration», designada 
vulgarmente pela REA; havia então menos 
de 11“ de fazendas electrificadas; agora estão 
servidas 93!/), que pagam energia ao preço 
médio de 3,1 £ ou seja cerca de $93, e que só nos 
sistemas fornecidos directamente pela REA, 
compreendendo à roda de metade das fazendas 
electrificadas, absorvem quase 17 biliões de kWh. 

A fórmula seguida pelos americanos consistiu 
na concessão de empréstimos a longo prazo 
financiados pelo próprio tesouro público, ou 
garantidos pelo governo; foram nos vinte anos 
levantados mais de 2,5 biliões de dólares, de 
que foram pagos até agora pouco mais de 15'/o. 
Esse dinheiro foi administrado pela REA, que 
também teve a superintendência técnica nas rea- 
lizações. Quando havia empresas em posição 
favorável, a REA financiava a construção das 
linhas e postos de transformação, que ficariam 
pertença dessas empresas, a quem competia o 
pagamento das anuidades dos empréstimos cor- 
respondentes. Nas posições afastadas das zonas 
de influência das companhias, a REA criava 
cooperativas num sistema de conjunto dirigido 
por ela. 

Paradoxalmente, na ocasião em que faz vinte 
anos de existência, foi há poucos meses presente 
no Congresso dos E. U. A., pela Comissão 
Hoover, um projecto da sua remodelação que cor- 
responderia praticamente ao seu desaparecimento. 
Está na lógica da política do partido republicano, 
que procura reforçar a posição da iniciativa 
livre, acabando o mais possível com a interven- 
ção do Estado. 

Voltando aos casos de Angola, para os dois 
conjuntos de pescarias já existem grémios que 
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podiam exercer as funções atribuídas na Amé- 
rica às cooperativas; é pena que no caso do sisal 
nada se tenha organizado. Falta porém o dinheiro 
e também organismos capazes de o administrar 
e que orientem têcnicamente as realizações. Parece- 
-nos que nos nossos casos, além da concessão 
de longos prazos e juros baixos, ainda se teria 
de contar com um financiamento não recuperável, 
como se dá nas comparticipações concedidas na 
Metrópole. 

À parte estes exemplos de ocupação espon- 
tânea, compreende-se a possibilidade de se ten- 
tar a electrificação rural nos núcleos onde a 
colonização se processa com uma orientação 
oficial. Para os empreendimentos nas margens 
do Cunene, ligados ao sistema hidroeléctrico de 
Matala, esse aspecto ficou previsto. Na Cela 
poderá mais tarde ou mais cedo ser considerado. 

As indústrias cuja localização não seja forçada 
por causa das dificuldades no transporte das 
matérias-primas, por razões óbvias procurarão 
situar-se nos centros urbanos. Nestes casos Oo 
abastecimento de energia para essas indústrias 
tem de ser coordenado com o serviço público 
destinado a atender aos consumos residenciais, 
e as necessidades colectivas. 

Existem em Angola para cima de 500 povoa- 
ções classificadas, sendo 8 cidades e mais de 40 
vilas. Aproxima-se de 80 o número de sedes de 
concelhos e circunscrições, e o de postos admi- 
nistrativos ultrapassa 300. Não chega a três 
dezenas os núcleos populacionais que têm rede 
pública de distribuição de electricidade ! 

Estão servidas as cidades e algumas vilas. 
Agora que se termina a instalação de Vila Luso, 
haverá distribuição em todas as capitais de dis- 
trito, menos nos casos de Cuando-Cubango e 
Cunene, de resto ainda não intlependentes. Me- 
nos de metade dos concelhos têm as sedes por 
electrificar, e só há dois casos para as circuns- 
crições. 

Naturalmente nem todas as povoações exis- 
tentes merecem da mesma maneira receber em 
curto prazo os benefícios da electrificação. A 
doutrina mais apropriada seria cada uma supor- 
tar os encargos desses melhoramentos, e por- 
tanto a medida da possibilidade de os fazer 
seria definida por essa capacidade. 

Contudo, dado os regimens financeiros em 
que vivem os municípios e as outras autarquias 
locais, cujas receitas não é fácil —- nem talvez 


conveniente — aumentar, praticamente em né- 
nhum caso se pode esperar que se consiga uma 
solução, mesmo sem ser totalmente satisfatória, 
paga únicamente com os recursos próprios ; tam- 
bém a ajuda obtida à custa de empréstimos, a 
liquidar pela força dos rendimentos locais, tem 
de ser ponderada com cuidado, mesmo que a 
solução fosse fácil —e rápida. Está claro que o 
negócio da venda de energia é de escassa remu- 
neração, e quase nunca compensador, em núcleos 
pequenos. Uma empresa particular só subsidiada 
poderia interessar-se por ele, mas essa situação 
conviria mais a um organismo do Estado, ou 
pelo menos de economia mista. 

As povoações podem subsistir sem electrici- 
dade, que não é essencial para os seus habitan- 
tes; por outro lado há problemas a resolver que 
têm maior importância para a sua vida. Con- 
tudo, aqueles que adquirem: hábitos civilizados 
sentem muito a falta daquele serviço e as solu- 
ções para os outros problemas são mais dificeis 
e dispendiosas. 

Porém, a electrificação valoriza e prestigia 
os centros urbanos, havendo nesse aspecto tam- 
bém interesse nacional; isso é especialmente 
sensível nos núcleos administrativos de maior 
categoria, nos locais de possível turismo, nos 
portos e nas povoações das fronteiras. Também 
para efeitos de ocupação é de considerar as suas 
vantagens; nas localidades longínquas, a possi- 
bilidade de dispor das comodidades obtidas à 
custa da electricidade ajuda a compensar os 
inconvenientes do isolamento, e permite obter 
recursos que noutras condições se teriam de ir 
buscar com perda de muito tempo e com conse- 
quências muitas vezes fatais. 

Num estudo que fizemos (1) esboçámos o 
plano de uma organização, dirigida ou orientada 
pelo Governo para promover a electrificação das 
pequenas povoações, nos seguintes moldes: 


1 — Subsídios e empréstimos concedidos 
ou caucionados pelo Estado; o Fundo de 
Fomento previa compartição até 75 “o das 
despesas com obras e instalações; os emprés- 
timos deviam ser a largo prazo e juro 
módico; para mais de 80 povoações previ- 
mos a necessidade de investir cerca de 32 
mil contos. 


(r) Estudo na «Missão de Estudos de Produção e 
Distribuição de Energia Eléctrica» — 1946. 


2 — Identificação das soluções técnicas, 
máquinas, aparelhos, edifícios, sistema de 
iluminação pública, redes, etc. 

3 — Unificação das fórmulas de explora- 
ção, regulamentos de serviço e de contabi- 
lidade, tarifas (admitimos a sua fixação nos 
primeiros escalões à roda 4650/kWh, preço 
caro mas suportável em África), normas de 
fiscalização e de montagens, etc. 

4 — Concentrações no pessoal técnico e 
administrativo especializado, nos serviços 
de orientação geral e de elaboração de pro- 
jectos, nos depósitos de sobressalentes e 
acessórios, nas oficinas de grandes repara- 
ções, etc. 


As vantagens seriam evidentes: realizações 
mais rápidas, economia de esforços, redução dos 
encargos de montagem e de exploração, maiores 
facilidades de reparações e até de ampliações, 
garantia da existência de materiais, simplificação 
no recrutamento e substituição do pessoal, pos- 
sibilidade de financiamentos oportunos, maior 
perfeição técnica das soluções, e outras. 

Terminámos esse estudo com a seguinte decla- 
ração: 


É certo que a electrificação de todas as 
povoações referidas não corresponde à satis- 
fação de uma necessidade fundamental ou 
essencial, 

Contudo é um problema que se pode 
resolver. 


Também para os maiores centros urbanos de 
Angola, os problemas de electrificação não têm 
ainda solução totalmente satisfatória. Limitamo- 
-nos a citar os casos das cidades. 

Em Luanda o serviço de distribuição está entre- 
gue à orientação do Estado, situação que na 
nossa orgânica parece pouco normal. O sistema 
de produção foi até ao ano passado garantido 
pela central térmica dos Muceques, instalada em 
1937 com 720 kW, mas chegou a ter 4.470 kW; 
presentemente o fornecimento é feito pela cen- 
tral hidroeléctrica das Mabubas, que já tem ins- 
talados 5.920 kW, mas cuja potência ficará tri- 
plicada na fase final. A cidade teve, no período 
em que funcionou o serviço, um ritmo de desen- 
volvimento só ultrapassado no mundo em casos 
raros ou especiais; a capacidade da central tér- 
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mica nitidamente suficiente quando foi montada, 
ficou por diversas vezes saturada; o número de 
consumidores quadruplicou em 13 anos, desde 
1940, faltando ligar no fim desse periodo quase 
dois milhares de casas. Num estudo recente, 
admitimos que as disponibilidades finais das 
Mabubas poderão ficar saturadas em 1962, se for 
aplicado um sistema razoável de tarifas, amplia- 
das as redes, e facilitadas as ligações. O opor- 
tuno alargamento e reforço das canalizações tem 
sido prejudicado por falta de financiamento; 
contudo, as necessidades decorrentes dum pro- 
gresso tão intenso só podem ser atendidas com 
investimentos quase contínuos; esta exigência é 
das mais difíceis de satisfazer para um organismo 
dependente do Estado, com dotações cingidas a 
orçamentos rígidos e subordinadas a autorizações 
demoradas. 

Para o Lobito e Benguela a exploração incumbe 
a uma empresa privada, concessionária desde 
1909; neste ramo é a única importante que 
subsiste no Ultramar Português, além da de 
Macau. A produção é actualmente assegurada 
pela central térmica que a Companhia tem na 
Vila da Catumbela, onde ficarão instalados 3.170 
kW; estã em realização o sistema hidroeléctrico 
do Biópio, que se prevê ter 14.400 kW insta- 
lados, cuja produção se destina a ser absorvida 
na zona de influência da Companhia. O número 
de consumidores aproxima-se de 4.000, tendo 
sempre todos os pedidos de ligação sido logo 
atendidos. As redes obedecem a um sistema 
obsoleto — consequência do que foi adoptado 
em 1911 — cuja remodelação prevista há vários 
anos tem sido adiada por circunstâncias peculia- 
res, ligadas à sua coordenação com o abasteci- 
mento pelo Biópio. Ao contrário do que sucede 
em Luanda, onde o exclusivo de produção tem 
sido ciosamente mantido, nesta região foram auto- 
rizadas montagens de centrais privativas para 
diversas indústrias. 

Nas outras cidades, como também nas restan- 
tes povoações servidas, a distribuição é feita 
pelos organismos municipais ou locais. Em Nova 
Lisboa a produção tem origem nas centrais que 
o €. F. de Benguela montou para atender às 
necessidades das suas oficinas; a base dessa pro- 
dução é uma central hidroeléctrica no Rio Cuando 
(afluente do Cunene, não confundir com o grande 
rio do sueste da província), cuja capacidade foi 
há pouco ampliada; todavia as suas possibilida- 
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des estão dependentes duma pequena bacia de 
recepção, o que as torna portanto muito vulne- 
ráveis à escassez das chuvas, como sucedeu no 
corrente ano, em que houve que fazer impor- 
tantes restrições nos períodos de fornecimento e 
nas quantidades postas à disposição dos clientes. 
Para Malange e Silva Porto o sistema produtor 
é misto, hidráulico e térmico, mas as centrais 
hidroeléctricas municipais são de pequena capa- 
cidade. Sá da Bandeira e Moçâmedes têm centrais 
térmicas, recentemente remodeladas, estando pre- 
visto para ambas o fornecimento de energia com 
origem na Matala. Em todas elas se tem verifi- 
cado uma expansão progressiva muito animadora; 
a imposição de satisfazer às crescentes solicita- 
ções tem implicado problemas financeiros cuja 
solução tem sido complicada; para as produções 
têm mais ou menos sido torneadas ou adiadas as 
dificuldades, mas não se tem tido o mesmo cui- 
dado para as redes, que vão ficando rapidamente 
saturadas. 

Na Provincia estã muito arraigado o precon- 
ceito da preferência absoluta pelas soluções 
hidráulicas para os sistemas de produção. É incon- 
testável o benefício no aproveitamento dos recur- 
sos naturais, mas tem de se contar com investi- 
mentos muito mais importantes e realizações 
demoradas ; como os consumos são por enquanto 
insignificantes e só lentamente se estimulam, nem 
sequer se poderá esperar a viabilidade de tarifas 
muito favoráveis. As vantagens que se obtêm, 
por se ter de deixar de importar combustíveis, 
andam muito exageradas; a paralisação das duas 
grandes centrais térmicas da Província traz um 
acréscimo nas disponibilidades anuais de divisas 
que não alcança a dezena de milhar de contos; 
os perigos que decorreriam para a continuidade 
de serviço em caso de suspensão das importações 
(por exemplo, por motivo de guerra) não seriam 
comparáveis às repercussões que a mesma falta 
ocasionaria no funcionamento dos transportes 
terrestres. 

A instalação de centrais térmicas, susceptíveis 
de mais rápida montagem até por não obrigarem 
a longos estudos, com maiores facilidades de 
ampliação e mesmo com possibilidades de serem 
removidas para outros locais, teria em contrapar- 
tida diversas outras vantagens; serviriam para 
criar e definir necessidades de consumos; permi- 
tiriam organizar empreendimentos capazes de 
reunir fundos ou confiança para se poderem 


efectuar estudos ponderados de novos aprovei- 
tamentos. 

Mais uma vez insistimos na utilidade dos estu- 
dos, que convêm ser acompanhados de possibili- 
dade duma acção directa de execução. Na Metró- 
pole essa função tem sido exercida com muita 
competência pela Direcção-Geral dos Serviços 
Eléctricos. Dentro dela e à sua volta preparou-se 
um escol de técnicos que conhecem bem estes 
problemas; parece que está indicado que seja 
nesse meio que se procurem recrutar os técnicos 
necessários. Como para quase todas as coisas, a 
experiência é a qualidade mais importante. 


IV 
A intervenção do Estado 


A inclusão no Plano de Fomento de actividades 
públicas e de actividades particulares e sobretudo 
a perspectiva de elevados financiamentos assegu- 
rados a estas últimas pelo Estado, podem suscitar 
dúvidas acerca da fidelidade a um dos princípios 
que temos considerado fundamentais — a iniciativa 
privada. 

Nós vivemos uma época que sob este aspecto é 
incontestâvelmente perigosa. As ideias que andam 
no ar, a deformação profissional dos servicos públi- 
cos, a averiguada necessidade do intervencionismo, 
a sedução do mando fazem que por toda a parte, 
algumas vezes com justificação e muitas sem ela, 
os Estados vão escorregando pelo plano inclinado 
do socialismo. Assisto ao fenómeno com preocupa- 
ção mas sem surpresa; surpresa tenho-a só de ver 
as democracias impelir as coisas no mesmo sen- 
tido, porque se me não oferecem dúvidas de que, 
além de tender à corrupção dos governos, o pode- 
rio económico do Estado só se cria e mantém com 
detrimento da liberdade individual. 

O ponto morto em que nalguns sectores parece 
ter caído a nossa economia, precisa de um impulso 
sério: a necessidade de investir somas muito ele- 
vadas que a presença do Estado pode afoitar; a 
indispensável vantagem de dar incentivo e exem- 
plo, criaram-nos a alternativa ou de aguardar que 
os particulares tomassem a direcção requerida 
pelas necessidades gerais, ou de tomar a iniciativa 
de empreendimentos que em circunstâncias nor- 
mais ficariam estranhos à actividade estatal. O papel 
do governo será, porém, em tais casos o de fomen- 
tar a criação das empresas, apoiá-las técnica e finan- 
ceiramente, ditar-lhes regimes adequados de explo- 
ração... e retirar-se quando não seja necessária a 
sua presença ou o seu auxílio. 

Compreendo que neste momento haverá as mul- 
tiplas dificuldades dos interesses criados. Espere- 
mos que os Governos sejam tão fiéis a este princi- 
pio que nenhuma consideração de lucro, nenhuma 
espectativa de valorização de capitais, nenhuma 


facilidade de comando económico geral os demo- 
vam duma linha de conduta que julgo essencial à 
saúde moral do País. 


Dr, Oliveira Salazar — Princípios e pressupostos do 
Plano de Fomento — Discurso de 28 de Maio de 1953. 


Ao longo da nossa geração assistimos ao cres- 
cimento da importância que os estados, quer 
dizer os seus governos, assumem na vida econó- 
mica dos diferentes países. Isso acontece mesmo 
naqueles que por doutrina constitucional deviam 
contrariar essa tendência. As reacções, se chegam 
a merecer glória pelo desassombro, poucos resul- 
tados têm conseguido. Embora muitos, como nós; 
estejam convencidos de que esse caminho é 
injusto, inconveniente e até incompatível com o 
seu ideal de perfeição nas relações humanas, 
com frequência tomam atitudes que o favorecem, 
muitas vezes conscientes da falta de lógica do 
seu procedimento. 

É que, sem esse recurso, as soluções para os 
problemas que se nos apresentam, ou que estu- 
damos, parecem praticamente irrealizáveis, por 
difíceis e demoradas. Toda a gente se habituou 
a considerar o Estado como providência capaz 
de afastar os obstáculos que se apresentam em 
qualquer sector, mais ainda, que tem obrigação 
de o fazer. Cada vez temos menos coragem para 
uma acção nova sem a protecção directa ou a 
orientação dos poderes constituídos. 

As actividades particulares organizadas, com- 
pelidas a especializarem-se, por natureza pouco 
propensas a um gregarismo espontâneo, não se 
preocupando com os interesses dos outros, tor- 
nam-se incapazes de estruturar planos de con- 
junto que possam ter um sentido de ampla uti- 
lidade colectiva. 

Muitos convencem-se de que essas incoerên- 
cias e essas fraquezas são argumentos para pro- 
var a razão de teorias com que defendem opiniões 
opostas, certamente baseadas em conceitos morais 
diferentes. Esses, em geral, preconizam a vanta- 
gem ou a necessidade da intervenção. 

Limitemo-nos, contudo, a apreciar os benefícios 
imediatos que se podem conseguir com o auxílio 
do Estado. 

No ramo da exploração dos serviços eléctricos 
a intervenção tem sido progressivamente das 
mais intensas que se têm verificado. A categoria 
de serviço público que lhe corresponde, a neces- 
sidade de lhe atribuir monopólios regionais para 
a distribuição, o alargamento do âmbito de local 
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para nacional, a sua utilidade pata outras activi- 
dades fundamentais, a importância dos investi- 
mentos que é preciso fazer para realizar as ins- 
talações, os perigos que estas podem oferecer 
para as pessoas, o reflexo que as suas tarifas 
podem trazer às condições de vida dos povos, 
tudo se predispôs para atrair a intromissão do 
Estado. Acresce um longínquo parentesco com os 
telégrafos desde o início cometidos aos governos, 
e com os telefones que para lá caminham. 

Nos países com governos de formação comunista 
não admira que estes, como todos os serviços 
públicos, estejam enquadrados nos departamentos 
oficiais. É mais de surpreender, mas sintomático, 
que na Grã-Bretanha e na França todas as 
actividades e empresas ligadas à exploração da 
indústria do fornecimento de energia eléctrica 
tenham sido unificadas e «nacionalizadas», com 
prejuizo mesmo da ingerência que tinham as pró- 
prias autarquias locais. 

O termo nacionalização é ambíguo; muitas 
vezes aplica-se como significando a passagem 
para propriedade dos nacionais com exclusão dos 
estrangeiros, podendo esses nacionais ser apenas 
indivíduos ou empresas particulares. Nos casos 
daqueles países houve praticamente uma sociali- 
zação dos serviços, mitigada pela criação de 
organismos encarregados da sua exploração em 
todo o país, sob a direcção de pessoas nomeadas 
pelos governos, mas funcionando à margem das 
repartições públicas tradicionais, com regula- 
mentos estruturados pela preocupação de os 
tornar autónomos e eficazes, para o que foram 
buscar modelos às grandes organizações das 
empresas particulares; procurou-se o que os fran- 
ceses resumiram na fórmula — «nacionalizar sem 
estatizar» — tendo os governos apenas acção tute- 
lar, mito que se não deve poder alcançar, sobre- 
tudo atendendo a que nunca se poderão esquivar 
as repercussões da instabilidade da direcção poli- 
tica. Em ambos os paises as decisões foram 
consequência da guerra : a ideia de que terminadas 
as hostilidades se iria entrar em vida nova, 
procurando para problemas — muitas vezes ima- 
ginários ou apenas momentâneamente agrava- 
dos — soluções de carácter colectivista, trilhando, 
segund » a expressão dos liberais ortodoxos — 
o caminho da servidão. 

Na Inglaterra o «bill» que criou o organismo 
nacional, «The British Electricity Authority» 
(BEA), teve a assinatura real em 13 de Agosto 
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de 1947. Proposto por um ministério trabalhista 
que tinha um plano ambicioso de socializações, 
foi ainda assim aprovado no parlamento depois 
de áspera discussão, em que foram propostas 
mais de 900 emendas, sendo adoptadas cerca 
de 350. A sua direcção ficou entregue a um pre- 
sidente (chairman) e quatro membros, todos 
nomeados pelo governo, a quem se atribuiu uma 
vasta capacidade de acção, o que aliás está na 
tradição das instituições britânicas, pois costumam 
conceder ampla confiança aos homens compe- 
tentes escolhidos para executar uma missão oficial 
(«cheque em branco dado a nove pessoas», foi 
dito a propósito da gerência do «National Coal 
Board», nascido quase ao mesmo tempo). Facto 
instrutivo, nos primeiros anos em que funcionou 
o BEA, os progressos ao serviço foram pouco 
animadores: as restrições nos fornecimentos 
aumentaram, os problemas da «ponta de carga» 
agravaram-se e as tarifas tiveram ligeiras subidas ; 
a própria direcção entrou em conflito com o 
governo trabalhista que a nomeara, porque este, 
preocupado com financiamentos de outras activi- 
dades que nessa ocasião interessavam mais à sua 
política, não autorizou a concessão de todos os 
fundos requisitados. Foram posteriormente os con- 
servadores, já outra vez no poder, que concederam 
os meios para que a instituição pudesse singrar. 
Todavia, as intervenções do governo nas activi- 
dades da indústria da electricidade tinham sido 
frequentes no passado; a mais espectacular, foi 
em 1926, a criação após sete anos de estudos 
preparatórios do «Central Electricity Board», com 
a função, a bem do interesse público, de plani- 
ficar a produção numa escala nacional, e que entre 
outras realizações promoveu a montagem da 
primeira rede de interligação abrangendo todo 
um país, a «grid», como foi conhecida em todo 
o mundo, e que tanto nos maravilhou quando 
demos os primeiros passos de técnico. 

Em França as nacionalizações faziam parte do 
programa elaborado pelo «Conseil National de la 
Résistance» ainda antes do território liber- 
tado (1). Para uns seria o remédio para recupe- 
rar os atrasos em que se encontravam vários 
sectores da economia ; para outros, mais ou menos 


(1) A fórmula era «retour à la Nation des grands 
movens de production nationalisés»; não se percebe 
como as instalações eléctricas montadas por empresas 
privadas teriam antes sido da nação: 
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AS TRITURADORAS NORDBERG 


são as preferidas pela Indústria 


para a redução eficiente de MINÉRIOS, CIMENTO e MINERAIS 


Mais de que em qualquer outra época, os 
produtores competentes do Mundo inteiro 
estão a dar a preferência às Trituradoras 
Nordberg a fim de assegurar a produção 
máxima e continua a baixo preço de fun- 
cionamento e de conservação. 

As Trituradoras Nordberg são construídas 
de maneira a satisfazer as condições preci- 
sas da trituração a seco ou molhado no 
fabrico de cimento e nas fases de redução 
máxima de minerais metálicos e não-metá- 
licos, bem como em muitos outros processos 
em que material friável deve ser reduzido 
a partículas iínfimas. 

Os tipos existentes incluem Trituradoras de | A a | e | 
Esferas, Pás, Mós, Tubos e Compartimen- ça Zu 4 a No 
tos, sendo fabricados em tamanhos que vão Ee : : BR 
de 6 a 13 pés de diâmetro e até 50 pés de 
comprimento. 

Podem os interessados pedir mais infor- 
mações. 


ER fp 


Estas seis Trifuradoras de Esfe- 
ras Nordberg, funcionamento 
a molhado, prestam serviço 
eficiente numa grande fábrica 
de Taconito, na Norueg 
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influenciados pelos comunistas que também fa- 
ziam parte do conselho, seria a sanção contra os 
«proprietários indignos», o que chamaram o feu- 
dalismo financeiro, com a finalidade de corrigir 
as causas da iniquidade na repartição dos resul- 
tados que atribuiam à exploração das empresas 
capitalistas; um deputado dessa facção chegou 
a dizer no parlamento que o dividendo atribuído 
aos accionistas das companhias mineiras era 
o «prémio da traição». Como regra, as naciona- 
lizações francesas foram decididas com mais pre- 
cipitação do que as britânicas; houve necessidade 
de carácter político que elas começassem rapi- 
damente a vigorar. O estatuto respeitante ao 
sector da electricidade foi daqueles que menos 
tempo levaram a discutir; a 8 de Abril de 1946 
foi promulgada a lei que criou os «estabeleci- 
mentos públicos» que ela designou por «Electri- 
cité de France» (EDF), e se destinam a gerir as 
instalações de produção, transporte e distribuição 
de energia eléctrica. 

Os regulamentos para os diversos sectores 
nacionalizados foram redigidos, discutidos e apro- 
vados dentro dum curto período, e, como todos 
concordaram que não podiam ser idênticos, houve 
que entregar os respectivos estudos a comissões 
distintas, o que permitiu serem várias as ten- 
dências que predominaram nos textos finais: 
No caso da EDF foi a orientação sindicalista que 
mais prevaleceu; a sua direcção é confiada a um 
conselho de administração com representação 
tripartida em número igual: delegados do Estado, 
do pessoal e dos consumidores. A organização 
é moldada na das sociedades anónimas, dispondo 
de uma autonomia muito extensa. Na realidade 
a ideia da nacionalização já por várias vezes 
tinha sido apresentada, e também no passado as 
intervenções dos governos na orientação das 
empresas de electricidade tinham sido repetidas 
e variadas, como aliás sucedeu por toda a parte. 
Os resultados da exploração da EDE, especial- 
mente nos campos técnicos, têm sido notáveis, 
mercê da cooperação dum conjunto de profissio- 
nais de alta categoria, a que se devem já 
importantes realizações. No relatório do ano 
passado da EDF faz-se referência à situação de 
atraso em que se encontram as redes de distri- 
buição, quando se comparam com as possibili- 
dades dos sistemas de produção e de grande 
transporte; as super-centrais e as linhas de 
muito alta tensão são obras espectaculares, que 


servem a propaganda das organizações, mas 
absorvem créditos volumosos; sucede que as 
remodelações das redes de média e baixa tensão, 
apesar de não serem trabalhos que dêem nas 
vistas — algumas vezes até por ficarem debaixo 
da terra — nem por isso se conseguem fazer sem 
gastar muito dinheiro. Este comentário aplica-se 
também aos casos portugueses, quer na Metró- 
pole, quer em Angola, 

Em qualquer das soluções houve o que se 
pode chamar socialização do monopólio do ser- 
viço público completo (com algumas excepções 
no caso francês); nacionalização ou estatização 
correspondem a eufemismo que servem para as 
pessoas que se assustam com aquele termo, que 
melhor caracteriza a situação onde a propriedade 
das instalações passou a ser, de facto, do Estado, 
e em que a participação da iniciativa privada 
deixou de ser possível. 

Noutros paises as intervenções sem serem tão 
violentas, manifestaram-se com vários aspectos ; 
diversas condições concorreram para as tornarem 
necessárias ou oportunas. Uma delas foi a inu- 
tilidade da concorrência, manifesto para um 
«bem» ou um «serviço» produzido no próprio 
país (com raras e limitadas excepções) e impli- 
cando instalações caras de distribuição; essa 
concorrência suprimida quase espontâneamente 
para os fornecimentos urbanos pela concessão 
dos exclusivos municipais, passou a ser regulada, 
para os grandes espaços (1). Outra foi a veri- 
ficação de que o negócio da energia só pode ser 
verdadeiramente rendoso em condições definidas 
pela capacidade do mercado, e de que a aplicação 
de tarifas altas dava resultados contraproducen- 
tes; essa circunstância acrescida das imposições 
estabelecidas para a exploração de um serviço 
cujo interesse público se tornou cada vez mais 
evidente, desinteressou as iniciativas privadas 
dos pequenos empreendimentos. Por outro lado 
as grandes realizações implicam a aplicação de 
volumosos capitais, cuja remuneração pode não 
ser efectiva senão a longo prazo. 

Mesmo nos Estados Unidos, campeões da ini- 
ciativa privada — a que atribuem a sua actual 
prosperidade — diversas vezes recorreram à cria- 
ção de entidades federais encarregadas da reali- 


(1) Na legislação vigente na Metrópole prevista na 
Base xr da Lei n.º 2002 que constitui o estatuto da 
electrificação do país, 
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zação do empreendimento de escala grandiosa. 
A mais famosa foi a «Tenesse Valley Autho- 
rity» — TVA (1), mas outras existem de que 
sobressaiem a «U. 5, Bureau of Reclamation» e 
a «Bonneville Power Administration»; qualquer 
delas são organizações do tipo designado nos 
países de lingua inglesa por «government cor- 
poration», muito distinto do que chamamos 
«sociedades de economia mista» pois são carac- 
terizadas por terem direcção nomeada pelo 
governo — embora com autonomia a que não 
estamos habituados nos países latinos —, além 
dos capitais aplicados não terem participação de 
entidades privadas. Todas foram instituídas, com 
alguma oposição na época da crise que justificou 
o «New Deal», não tendo só a finalidade de pro- 
dução da energia eléctrica, mas atender a outros 
aspectos dos problemas fluviais: navegação, irri- 
gação, regulação das cheias, conservação do solo, 
povoamento florestal, abastecimento de água, 
protecção da fauna dos rios, evitar a poluição 
das correntes, etc. Nesta ocasião a utilidade da 
existência dessas instituições voltou a ser muito 
contestada, estando proposta a sua integração no 
sector concorrencial (2); em todo o caso, a 
ideia da vantagem do sistema prevalece; um 
caso típico verifica-se neste momento na dis- 
cussão de quem se encarregará dum maior apro- 
veitamento da energia disponível nas quedas do 
Niagara, que pretendem levar a efeito as cinco 
grandes empresas de New York, mas que uma 
grande corrente do congresso federal entende 
que deve ser executada pelos organismos do 
governo, até para se tomar em linha de conta a 
protecção da beleza natural das quedas. 

As soluções do tipo corporativo têm sido expe- 


(1) Popularizada pelo livro de propaganda de 
D. Lilienthal «Democracy on the march», e pela hiper- 
bólica descrição de J. Huxley na «Miracle Valley». 

(2) A TVA, criada para o aproveitamento duma 
bacia hidrográfica, tem actualmente mais potência tér- 
mica do que hidráulica. É o grande fornecedor da 
indústria de alumínio e das instalações atômicas de 
«Oak Ridge» e «Paducah», 

Quando se fala tanto na utilização das possibilidades 
atômicas de produzir energia, é de surpreender que, 
por exemplo nos EUA, as instalações dessa actividade 
absorvam presentemente quase 10!/, (em 1956 prevêém 
13 "/)) — cerca de 40 biliões de kWh — da produção 
do pals, quantidade que não terão possibilidade de 
restituir nos próximos anos, as projectadas centrais 
atômicas. 
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rimentadas, em geral com resultados aceitáveis; 
a fórmula de «regies cooperativas» foi adoptada 
com frequência pelos belgas, havendo também 
exemplos nas suas colônias e nas dos franceses ; 
não tem sido, porém, sistema muito popular. 

O financiamento das empresas existentes, ou 
a participação no capital das que se organizam, 
foi o aspecto mais vulgar no auxílio dos estados. 
A viabilidade dessas entidades, que se costumam 
chamar de «economia mista», merece certamente 
prevenções; o Estado não pode ser um capita- 
lista como outro qualquer; tendo maioria, os 
outros participantes podem recear que não seja 
atendida com a devida atenção a finalidade lucra- 
tiva da empresa; estando em minoria pode correr 
riscos incompatíveis com a sua categoria ou com 
o interesse público. Estes temores são quase 
sempre exagerados; por exemplo, os resultados 
da experiência metropolitana têm sido anima- 
dores (1). 

Mais próximo de Angola, a fórmula seguida 
de longa data pela União da África do Sul apre- 
senta-se com interesse. Pelo «Electricity Act», 
o n.º 42 do ano de 1922, foi criada a «Electri- 
city Supply Comission» (ESCom), organismo do 
tipo «government corporation» (2). Nominal- 
mente não está enquadrado nos serviços oficiais, 
não sendo os seus empregados classificados como 
funcionários; não tem fins lucrativos, mas con- 
seguiu a auto-suficiência prevista; a direcção é 
nomeada pelo governo e dispõe de alta auto- 
nomia. Nos primeiros sete anos foi financiado 
pelo tesouro público, com empréstimos até 8 mi- 
lhões de libras, que pagou até 1934; depois emi- 
tiu obrigações, sendo o seu capital em 1950 
superior a 30 milhões de libras, contando dupli- 
caá-lo em curto prazo. Não tem legalmente mono- 
pólio, nem interfere nas prerrogativas municipais. 
O âmbito da sua actividade foi alargado em 1947, 

Nesta longa, mas ainda assim muito incom- 
pleta descrição dos sistemas adoptados em vários 
países, procuramos dar ideia das fórmulas possí- 
veis. Na aplicação aos nossos casos temos ptrin- 
cipalmente de nos orientar pelos nossos princi- 


(1) A Lei n.º 2002 da Electrificação Nacional na sua 
Base 1v, e a Lei n.º 2005 do Fomento e reorganização 
industrial na sua Base 111, estabelecem que a partici- 
pação do Estado não deverá normalmente exceder a 
dos particulares. 

(2) A Rhodésia do Sul em 1939 adoptou solução 
semelhante. 


pios constitucionais, onde não cabem muitas das 
soluções referidas. Na Metrópole dispomos duma 
legislação adequada a essas normas e está-se 
processando a organização de empresas particu- 
lares, inicialmente com a participação do Estado, 
que se encarregam da produção hidroeléctrica 
em larga escala e do grande transporte de 
energia (1). 

Em Angola tudo se encontra por definir. 
O Estado realiza os aproveitamentos hidroeléc- 
tricos (2), mas nada está resolvido a respeito da 
maneira de os explorar. Em Luanda segue-se 
uma fórmula que não tem paralelo no nosso 
país, e que não enquadra bem na ética constitu- 
cional, A única empresa privada que explora a 
distribuição rege-se por contratos obsoletos. Nos 
outros centros urbanos as explorações municipais 
não se orientam por regras uniformes, pois houve 
fundamentalmente a preocupação de assegurar 
um serviço, sem grandes cuidados com o estabe- 
lecimento duma organização adequada. 

Falta uma entidade que estude estes assuntos, 
com autoridade para orientar as realizações. 

A sua necessidade impõe-se também para se 
procurar a forma de conseguir o auxílio do 
Estado, de que se não pode prescindir para 
desenvolver os serviços de electricidade, desde 
que se pretenda que eles possam efectivamente 
contribuir para as finalidades desejadas: favo- 
recer o bem-estar das populações e criar o ins- 
trumento de que se precisa para o fomento das 
indústrias. 

V 


Serviços eléctricos oficiais 


Art. 435 — Enquanto não for estabelecido a cargo 
de quem devem ficar os serviços das indústrias eléc- 
tricas nas colónias (no Ultramar), estas continuarão 
sendo executadas pelos serviços dos CTTC, regen- 
do-se pela legislação actualmente em vigor. 


Penúltimo artigo do Decreto n.º 34076, de 2 de 
Novembro de 1944, que organizou os Serviços dus Cor- 
reios, Telégrafos e Telefones do Ultramar. 


Há quase onze anos que os serviços oficiais 
das indústrias eléctricas se mantêm numa situa- 


(1) Na distribuição local ainda não se chegou a 
fórmulas eficazes. Em Lisboa existe uma empresa par- 
ticular experimentada. Na maior parte dos outros cen- 
tros urbanos importantes adoptou-se o expediente da 
«municipalização», que apenas para o caso da cidade 
do Porto deu resultados notáveis. Contudo, mesmo 


ção transitória. Já antes a sua organização dei- 
xara de ser adequada à importância crescente 
das actividades que importava estimular e orien- 
tar; havia então, integrada nos serviços dos CTT, 
uma repartição especial, Depois de reorganiza- 
dos esses serviços, os assuntos das indústrias 
eléctricas passaram a ser tratados nas respecti- 
vas repartições técnicas, assoberbadas com imen- 
sas outras tarefas, para definição das quais são 
precisas 35 alíneas dum artigo do Decreto 
n.º 34 076. 

Nessas condições dificilmente podem arranjar 
meios e tempo para efectuar mesmo só a fiscali- 
zação de rotina. Não é de contar que tenham 
ocasião de se dedicar a estudos e iniciativas, que 
bem absorvem a actividade dum serviço priva- 
tivo. 

A integração dos serviços oficiais de electrici- 
dade naqueles que superintendiam nos correios e 
telégrafos verificou-se em quase todos os países 
quando há pouco mais de 50 anos aqueles se 
tornaram necessários; as técnicas ainda eram 
simples e não se tinham ainda diferenciado ; os 
serviços telegráficos mais antigos já estavam 
organizados, e eram normalmente os únicos 
departamentos do Estado em que havia funcio- 
nários percebendo alguma coisa de electricidade: 
finalmente os problemas que se apresentavam 
não tinham grande amplitude. No nosso tempo 
ainda que haja um suporte científico comum, as 
duas técnicas — uma designada como referente 
as correntes fortes, quer dizer interessando à 
produção, distribuição e aplicação da energia, 
outra das correntes fracas que intervém nas 
questões das comunicações e afins — dizem res- 
peito a capítulos, é certo da mesma ciência, mas 
com restritos pontos de contacto, empregando 
metodos e até mnotações diferentes. Por outro 
lado os assuntos a tratar complicaram-se em 
qualquer dos ramos, seguindo rumos totalmente 
distintos e exigindo processos de acção que nada 
têm de semelhantes. 

A separação dos dois serviços — dos correios 


= 


para este os inconvenientes do sistema têm sido salien- 
tes; o mais importante tem sido a dificuldade de con- 
seguir financiamentos oportunos. 

(2) A Base v1 da Lei n.º 2002 prevê também que o 
Estado realize as instalações de grandes centrais de 
interesse público, que não possam ser montadas pela 
iniciativa particular. Foi o que sucedeu em Angola, 
embora não seja aplicável essa legislação na Província. 
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e da electricidade — verificou-se em quase todos 
os países mas em épocas diferentes consoantes 
os progressos; fez-se, por exemplo na França 
em 1906 e na Metrópole em 1927, ano em que 
se criou, fora do que se chamava então Admi- 
nistração Geral dos Correios e Telégrafos, uma 
Repartição das Indústrias Eléctricas, de começo 
integrada na Administração Geral dos Serviços 
Hidráulicos; poucos meses depois também se 
organizou o primeiro Conselho Superior de 
Electricidade, absorvido menos de quatro anos 
passados pelo Conselho Superior de Obras Pu- 
blicas, nessa ocasião reorganizado. 

Enquanto não se estabeleceu em bases evi- 
dentes a importância dos serviços de electrici- 
dade, a situação deles andou um pouco ao sabor 
das interpretações dadas à sua actividade. Em 
Inglaterra começaram por depender do Ministé- 
rio do Comércio (Board of Trade), passando em 
1919 para o dos Transportes então organizado, 
voltando ao primeiro em 1941, para no ano 
seguinte fazerem parte do recem-formado minis- 
tério da energia (Fuel and Power); na França 
depois de sairem dos correios, integraram-se no 
ministério das obras públicas e estão agora no 
do comércio e indústria, mas na legislação re- 
cente vem sempre a referência «le ministre 
charge de I'électricité». Em Portugal para não 
falar já nos diversos nomes que teve o ministé- 
rio que superintendia nos correios até 1927, os 
serviços eléctricos ficaram, depois da separação, 
no então Ministério do Comércio e Comunica- 
ções; três anos depois constituiu-se em direcção 
de serviços no que se passou a chamar Admi- 
nistração Geral dos Serviços Hidráulicos e Eléc- 
tricos; em 1932 criou-se o Ministério das Obras 
Públicas e Comunicações, para onde passou a 
Administração Geral; em 1936, continuando na 
mesma secretaria de Estado foi organizada a 
Junta de Electrificação Nacional, com finalidade 
de estudar e preparar soluções para os problemas 
a resolver, ficando os serviços sob a categoria 
de repartição dependente da Junta, embora buro- 
craticamente integrados nos serviços hidráulicos. 

Finalmente em 1945 pelo Decreto n.º 35 403, 
com data de 27 de Dezembro desse ano e para 
vigorar a partir do início do seguinte, foi criada 
a actual Direcção-Geral dos Serviços Eléctricos, 
com a sua junta consultiva, o novo Conselho 
Superior da Electricidade, tudo integrado no 
Ministério da Economia. 
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Porque, considerada a escala respectiva prati- 
camente só para efeito do número de unidades 
de trabalho, pode muito bem servir de modelo 
para Angola, permitimo-nos reproduzir as fun- 
ções principais dos serviços metropolitanos con- 
conforme consta da referida legislação. Assim 
compete-lhe : 


1.º — Elaborar os planos de electrificação 
do país, e para esse efeito: fixar os apro- 
veitamentos que devem constituir as fontes 
principais da rede nacional, solicitar os estu- 
dos hidráulicos e projectos que interessem 
ao plano de electrificação, promover a para- 
lização das centrais térmicas tornadas des- 
necessárias, informar sobre as obras que 
convenha comparticipar, e coordenar os 
elementos estatísticos ; 

2.º — Propor as normas reguladoras do 
comércio de electricidade para o que lhe 
compete: elaborar planos de limitação de 
areas de concessões, promover a constituição 
de federação de municípios, informar sobre 
os planos de distribuição e das redes de 
baixa tensão, propor as condições de explo- 
ração das concessões municipais, informar 
sobre as centrais eléctricas resultantes dos 
aproveitamentos hidroagrícolas e sobre os 
pedidos de estudo dos aproveitamentos 
hidroeléctricos e sua concessão, fiscalizar 
dentro da sua competência as obras acaba- 
das de referir, estudar os diplomas das 
grandes concessões, propor cadernos de 
encargos — tipo e apólices de fornecimento 
de energia, e outros serviços similares ; 

3.0 —Velar pela segurança do público, 
pela fiscalização das instalações, da quali- 
dade dos materiais, da competência do pes- 
soal e das condições de serviço, e pela 
instituição de normas e regulamentos de 
segurança ; 

4.º — Superintender nas condições técnicas 
de estabelecimento e exploração das insta- 
lações eléctricas, organizar e informar os 
processos das licenças e autorizações, e 
cobrar as taxas legais. 


Parece-nos também de grande vantagem a 
criação duma entidade capaz de realizar os estu- 
dos necessários com a devida amplitude. Para 
isso precisa de dispor de meios de acção adequa- 
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TURBINAS HIDRÁULICAS GANZ BANKI 


Este tipo de turbina é o mais 


apropriado para a alimen- 
tação em energia eléctrica 


das pequenas empresas e dos 
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dos. Não se trata de fazer pequenos projectos 
de instalações que caberiam num restrito depar- 
tamento dos Serviços de Obras Públicas, e me- 
lhor seriam se fossem entregues à profissão libe- 
ral, cuja actividade merece ser estimulada. 

A experiência demonstrou que quase nada se 
ganha com a publicação de normas e regula- 
mentos, desacompanhadas de providências efec- 
tivas. Ainda há pouco mais de cinco anos (1) 
foi posta a vigorar no Ultramar diversa legis- 
lação da Metrópole, onde tem dado boas provas; 
os progressos de Angola foram insensíveis. 

Notemos que o problema da organização dos 
serviços eléctricos no Ultramar precisa de uma 
solução por muitas razões que indicamos, mas 
também interessa ao prestígio dos Governos, 
que há mais de dez anos tornaram público que 
a actual situação é provisória. 


VI 


Conclusões 


Estudar para que as realizações se façam com 
bom rendimento para melhor se aproveitarem as 
possibilidades, organizar para que o progresso se 
oriente com segurança pelo caminho mais conve- 
niente, 


Em todos os aspectos considerados, exprimi- 
mos a opinião de que julgamos necessários que 
se façam estudos para se alcançarem as finali- 
dades pretendidas. 

Nalguns casos, como na investigação e avalia- 
ção dos recursos energéticos de Angola, a defi- 
nição dos resultados procurados é apenas um 
problema de técnica da engenharia. Dada a vas- 
tidão do território, as medições que convém 
efectuar em diferentes períodos do ano (sendo 
ainda melhores as informações referidas a maio- 
res períodos), e outros condicionamentos, só 
estudos demorados conduzem a determinações 
totalmente satisfatórias. Não nos parece pru- 
dente tomar como base indicações de curiosos 
ou exames superficiais. 

Para outros problemas abordados, tais a pla- 
nificação dos aproveitamentos, a fixação das 
zonas e núcleos a electrificar, e mesmo o fo- 
mento das indústrias nas suas relações com a 


(1) Portaria n.º 13 123 do Ministério das Colónias, 
datada de 10 de Abril de 1950. 


produção de energia, os estudos técnicos consti- 
tuem apenas uma base que tem de ser coorde- 
nada com os dados económicos, para serem con- 
siderados nos programas de governo. 

Finalmente os restantes assuntos — auxílio ou 
intervenção do Estado, e organização dos servi- 
ços eléctricos — estão intimamente relacionados 
com a orientação política. Aos técnicos com- 
pete apenas apresentar sugestões. 

Quando estudantes, ouvimos a um dos nossos 
mais distintos professores (1) a seguinte frase: 
«o engenheiro deve fazer o que qualquer outra 
pessoa pode fazer, mas mais barato»; fatural- 
mente ao dizer «mais barato», não havia a inten- 
ção de significar que a escolha do engenheiro se 
tenha apenas de orientar para as soluções de 
menor custo inicial, mas que o faça após a con- 
sideração de todos os outros aspectos, desde a 
segurança ao rendimento e à eficácia, que, mais 
tarde ou mais cedo, acabam por determinar 
novas despesas que se acrescentam às primiti- 
vas. De resto, é a razão mais sensata com que 
se pode justificar a remuneração dos engenhei- 
ros. Com a preparação dirigida nesse sentido 
procura-se precisamente conseguir pessoas aptas 
para executar e para preparar os planos de 
acção. 

Em contrapartida, como no nosso tempo se 
exige uma especialização cada vez mais restrita 
para os técnicos de todos os ramos, agravam-se 
os riscos da mais frequente das consequências 
da deformação profissional, que é a de os fazer 
atribuir maior importância relativa a todos os 
assuntos dos sectores onde se compreende a sua 
actividade. Essa tendência deve estar pressu- 
posta ao apreciar as suas opiniões. 

Particularmente a respeito dos estudos, as 
declarações dos técnicos quase sempre os apre- 
sentam como indispensáveis. Muitos dos que não 
são especialistas pensam que são interessantes 
e podem talvez ser úteis. Os que têm ânsia de 
realizações veem neles uma perda de tempo, e 
duvidam das compensações que se contam obter 
a partir deles. 


(1) Prof. Eng.º Raul de Mendonça. — Num certo 
jeito académico talvez fosse mais próprio dizer «mais 
econômico», mas corria-se o perigo de se pensar na 
interpretação que se dá popularmente a este vocábulo 
-— o significado da poupança —, o que desvirtuaria a 
ideia. 
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Pela nossa parte, somos deliberadamente par- 
tidarios da necessidade de estudos nos casos 
que apontamos; vemos neles a melhor maneira 
de se chegar aos melhores resultados pelas vias 
mais seguras. Mas concordamos que os estudos 
só se tornam vantajosos, quando efectuados com 
rapidez, mas sem que isso prejudique a sua pro- 
fundidade e extensão; feitos devagar pecam por 
falta de oportunidade; sem rigor ficam estéreis. 
Para essas finalidades é preciso: primeiro, que 
sejam dirigidas por pessoas não só competentes, 
mas sobretudo experimentadas; segundo, que 
lhe sejam concedidos meios adequados com a 
largueza conveniente. 

É apenas do Estado, pelos seus organismos de 
Governo, que podemos esperar a iniciativa da 
realização dos estudos indicados, e bem assim 
os créditos para que eles prossigam. De facto, 
alguns devem ser da sua exclusiva responsabili- 
dade, mas em particular os que respeitam as 
questões industriais, mesmo na pre-fixação das 
suas necessidades de energia, convinha que fos- 
sem pelo menos acompanhados por representan- 
tes das corporações patronais. 

Nos aspectos de organização ainda mais impe- 
riosa se nos apresenta a intervenção do Estado. 
São do seu domínio os assuntos relativos às 
repartições oficiais, cuja remodelação preconiza- 
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mos, mas os problemas mais delicados encon- 
tram-se na estruturação dos serviços públicos 
de produção e distribuição. 

O ideal seria a criação de uma «Companhia de 
electricidade de Angola», para o que de antemão 
se conta com a dificuldade da reunião de capi- 
tais de origem particular. 

A fórmula mais realizável, dentro das que nos 
parecem eficazes, seria a centralização de todos 
os serviços dentro duma «Comissão de electri- 
ficação de Angola», organismo oficial dispondo 
da mais lata autonomia, e podendo obter fácil- 
mente financiamento, de forma a poder com 
oportunidade efectuar as ampliações, beneficia- 
ções e remodelações que serviços desta natureza 
estão permanentemente a exigir. 

Todos nos orgulhamos dos progressos verifi- 
cados em Angola, especialmente nos últimos 
anos. Contudo, a sua economia ainda não se 
desenvolveu de forma a permitir que se cons- 
titua, em potencial, uma reserva de capitais pró- 
prios disponíveis para participar nos grandes 
empreendimentos de interesse colectivo. Temos 
por injusto que não nos seja já reconhecido 
merecimento para atrair a confiança dos que 
podem vir de fora. Tudo isso, se não justifica, 
pelo menos explica que apelemos para o auxílio 
dos Governos da Nação. 


C. D. DU. 546.14.02 


Contribuição para o estudo da reacção de permutação 


isotópica | ReBr, 


+ Br = | ReBr, |” + Br” 


PELO ENG. QUÍM.-IND. (1.5.7.) J. M. PEIXOTO CABRAL 


1 — Introdução 


Reacções de permutação isotópica são reacções 
químicas nas quais átomos quimicamente equiva- 
lentes duma espécie molecular permutam com 
átomos isotópicos, também quimicamente equiva- 
lentes, doutra ou doutras espécies moleculares. 

Como os átomos que permutam são isotópicos, 
tais reacções só poderão, portanto, ser observadas 
com o auxílio de indicadores radioactivos. 

O seu estudo faz-se marcando, com um isótopo 
radioactivo, os átomos duma das espécies mole- 
culares do sistema químico considerado e obser- 
vando a distribuição da actividade por todas as 
espécies moleculares presentes no sistema, sepa- 
radas mediante aplicação de técnicas analíticas 
adequadas (2). 

O primeiro exemplo duma reacção de permu- 
tação isotópica foi apresentado por Hevesy, em 
1920. Adicionando uma solução de (NO3):Pb, 
marcada com PbHº? (ThB), a outra de CI;Pb, 
efectuando depois a cristalisação do CkPb e 
medindo a sua actividade, Hevesy observou uma 
permutação rápida dos átomos de chumbo entre 
as duas espécies moleculares. Este resultado era 
de esperar, com base no processo de ionisação 
dos sais que conduz a iões Pb? idênticos. Não 
há, porém, nenhum princípio geral, com a ajuda 
do qual se possa prever a ocorrência duma 
reacção de permutação de átomos ou iões, dum 
dado elemento, entre diferentes espécies mole- 
culares ou iónicas contendo esse elemento. 

Uma das características das reacções de per- 
mutação isotópica é a invariância da concentração 
dos reagentes durante a permutação. Tais reacções 


(1) Trabalho realisado no Max Planck Institut fiir 
Chemie, Mainz, como bolseiro do 1. A.C. 

(2) O método empregado para a separação das espécies 
moleculares não deve provocar qualquer permutação (per- 
mutação induzida). 


Assistente dos Centros de Estudos 
de Radioquímica (C. F.E.Nj—I. S.T. 
INSTITUTO DE ALTA CULTURA 


seguem, como consequência, uma lei de primeira 
ordem, independentemente do número de espécies 
atômicas que participam na reacção. Será apre- 
sentado na alínea seguinte um breve estudo da 
mecânica destas reacções. 

O estudo das reacções de permutação isotópica 
tem fornecido informações muito úteis na inves- 
tigação da estrutura molecular, natureza de espé- 
cies em solução e carácter das ligações químicas ; 
tem impulsionado o desenvolvimento do estudo 
da mecânica química, principalmente da cinética 
e catálise; tem dado muitas informações em 
matéria de reacções de oxidação-redução ; tem 
permitido ainda avaliar da natureza de superfícies 
sólidas. 

Este estudo torna-se frequentemente necessário 
no método de Szilard-Chalmers usado para obter 
substâncias radioactivas com actividades especií- 
ficas elevadas. Com efeito, tal método não tem 
viabilidade quando os átomos radioactivos por 
ele libertados permutam rápidamente com os seus 
isótopos estáveis presentes nas moléculas irra- 


diadas. 
2 — Lei de permutação 


Considerar-se-á apenas o caso das reacções de 
permutação isotópica simples (1) em sistemas 
homogêneos estáveis (2), a que pertence a reacção 
em estudo. 


O 


(1) A reacção de permutação isotópica diz-se simples 
quando a permutação dos átomos dum dado elemento se 
realisa entre duas espécies moleculares, em cada uma das 
quais os átomos desse elemento são quimicamente equiva- 
lentes. 

(2) Sistemas homogéneos estáveis podem definir-se 
como sendo os sistemas cujos componentes se encontram 
uniformemente distribuidos na mesma fase e cujas variá- 
veis, excepto a distribuição dos átomos radioactivos entre 
os reagentes, se mantêm constantes no decorrer da reacção. 
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Quando uma reacção de permutação isotópica 
simples tem lugar num sistema homogéneo está- 
vel, a velocidade de aparecimento dos átomos 
radioactivos duma espécie molecular na outra 
espécie segue uma lei exponencial simples. A lei 
é válida quaisquer que sejam o mecanismo da 
reacção, o número de átomos permutáveis em 
cada espécie e a concentração dos átomos radioac- 
tivos. 

Considere-se a reacção de permutação dos 
atomos (radioactivos mais estáveis) dum dado 
elemento X, comum a duas espécies moleculares 
AX e BX. 


AX —+- BX* <— AX* + BX (1) 


Sejam : 

R a velocidade de permutação de átomos X 
entre AX e BX, expressa em átomos grama 
de X por unidade de volume e por unidade 
de tempo; (2) 

(A) a concentração de X (radioactivo mais está- 
vel) correspondente a AX; 

(B) a concentração de X (radioactivo mais está- 
vel) correspondente a BX; 

(A*) a concentração de X* radioativo no ins- 

tante t, correspondente a AX; 

a concentração de X* radioactivo no ins- 

tante t, correspondente a BX (concentrações 

todas expressas em átomos grama de X por 
unidade de volume); 

fa a fracção dos átomos X que são radioacti- 
vos em AX no instante t; 

fe a fracção dos átomos X que são radiovacti- 
vos em BX no instante t; 

H a fracção de permutação definida do se- 
guinte modo 


(B*) 


po fa —fao fo —fmo 
e £a co — Éh = £B oo — Épo 


onde os indices o e « se referem aos tem- 
pos t=-o0 et=-c, respectivamente. 


— e 


(1) Admite-se, para simplificar a fórmula, que AX não 
contém inicialmente átomos radioactivos. Tal limitação 
não é, porém, indispensável para deduzir a lei de permu- 
tação. 

(2) R é independente da existência de átomos X radioac- 
tivos no sistema, dependendo apenas do estado cinético 
das moléculas presentes e portanto da temperatura. Para 
cada temperatura é R constante. 
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Se AX não contiver inicialmente átomos X 
radioactivos, será F==falfa co. 

Como para um sistema homogéneo é fa == 
= (A*JI/(A) e fg = (B*)/(B), pode escrever-se : 


(AA) (B)—(B%o) 
— (Ato) — (Ato) (Br) — (Bto) 
Calculemos a velocidade de crescimento do 


d (A) 
t 


número de átomos X* radioactivos, e na 


F 


espécie molecular AX. Ela será igual à diferença 
entre as velocidades com que aparecem e desapa- 
recem esses átomos em AX. Quando estas velo- 
cidades forem iguais, estabelece-se o equilíbrio e, 
nessa altura, fa co € fg «o serão iguais. 


So, =Rfs(I—fa)—Rfa (1 —f) 
dt 

Com efeito, sendo R a velocidade de apareci- 
mento de átomos X (radioactivos mais estáveis) 
em AX, provenientes de BX, R fg será a veloci- 
dade de aparecimento só de átomos X* radioac- 
tivos. Todavia, como só as colisões que resultam 
na permutação dum átomo radioactivo X* com 
um átomo estável X conduzem a uma variação 
de (A*), teremos de multiplicar R fg por (1 — fa) 
— fracção dos átomos X que são estáveis em AX — 
para obter a velocidade real de aparecimento de 
atomos X* radioactivos em AX. Raciocínio idên- 
tico nos leva à expressão R fa (1 — fg), da velo- 
cidade de desaparecimento de átomos X* ra- 
dioactivos na espécie molecular AX. 

Ter-se-à então: 


a (A) 


= Ritfa— fi) ==R a a (At) 
dt 


- B) (A) 


R 
= —— [(A) (B*) — (B) (A* 
a) (6) 148) (BM (B) (A*)] 


Despresando as correcções relativas à deca- 
dência radioactiva, pode escrever-se: 


(A*) + (B*) = (Aºco) + (B*oo) 


E como no equilibrio é faso = fg-o, resulta 


(B) 
B” oc a = era As) 
(B*oc) (A) ( | 


E 
— a expressão 


Vem então para - 


d (A*) R | 
E À ———— A A B AP oo Ee 
ER ay (8) 1 É ) + (B) (A*o5) 


— (A) (A*) — (B) (A*)] 


R 
o FOR BJ] [(A*.6) — (A*)] 
a) (6) A + (BD ) )] 


Integrando entre o e t obtem-se 
CM) (A) A+ q 
(A*oo) — (A*o) (A) (B) 
é AM+B A 
(A?) = (Atoo) — [(Atoo)— (Ato) e O 


Como R, (A), (B), (A*.) e (A*o) são cons- 
tantes para cada caso, a forma diferencial desta 
equação poderá escrever-se: 

d (A) 
dt 

O crescimento exponencial de (A*) em AX 
assemelha-se portanto ao crescimento da activi- 
dade dum elemento radioactivo de vida curta, 
filho doutro de vida longa. 

De (1) deduz-se ainda, 

AB. 
(A) + (B) 
ct |UAtoo) — (Ato) (AS) —(A*0)] 
I (A*co) — (Ato) 


E tendo em consideração a definição de fracção 

de permutação F, vem 
g=- SE so) 
(A) + (B) 

Esta expressão logarítmica é geralmente mais 
útil do que a exponencial. É ela que se utiliza 
na prática. Os valores (|I—F) são representados 
em papel semi-logarítmico em função do tempo 
e, a partir da linha recta obtida, determina-se o 
valor ,, tempo para o qual a fracção de permu- 
tação F toma o valor !'». Este valor, denominado 
periodo de semi-permutação, introduzido na 
expressão (II) conduz a 

“(AB (0693 
(A) + (B) Fifa 


3 — Ensaio experimental 


t 


== its t 
Crie — (CieC:são constantes) (1) 


Neste ensaio estudou-se apenas a influência 


(1) Supós-se, e por isso se despresaram as correcções 
relativas à decadência radioactiva, que a constante de desin- 
tegração do elemento X* é menor do que C (1 <<C5). 


da temperatura na velocidade da reacção de per- 
mutação isotópica já enunciada. 

- El == RE: | Es = a 
Re Bro | +. Br — | Re Bro | + Br 


2 


Determinaram-se a temperatura minima a que 
a reacção de permutação é possível, os valores ti, 
correspondentes às temperaturas de 69, 80, 90 
e 100º C, e os respectivos valores de R. 


3.1 — Procedimento : 

Para cada caso preparou-se, mediante reacção 
de Szilard-Chalmers, bromo radioactivo, irra- 
diando num acelerador de cascata, uma quanti- 
dade conveniente de bromofórmio com neutrões 
lentos e extraindo o bromo radioactivo com BrH 
51 N. 

Dissolveram-se alguns cristais de Re Bra Ks na 
solução activa e, aproveitando a reacção de per- 
mutação isotópica no sentido 2, prepararam-se 
cristais de Re Bro Ks, marcados com o bromo 
radioactivo. 

Dissolveu se uma quantidade conhecida destes 
cristais num certo volume de BrH dil. e, da 
solução resultante, mediram-se fracções de | ml 
para diferentes tubos que foram em seguida colo- 
cados num termostato, a temperaturas determi- 
nadas e durante certos intervalos de tempo. 

Depois da permutação, precipitou-se em cada 
tubo, cuidadosamente, o complexo de rénio com 
um excesso de solução de carbonato de césio, 
separaram-se os precipitados por centrifugação 
e lavaram-se com uma solução de BrH dil. con- 
tendo algum carbonato de césio. 

Finalmente, mediram-se as actividades das solu- 
ções residuais e a actividade total para cada caso. 


3.2 — Resultados: 


Com os resultados obtidos calcularam-se os 
os valores da fracção de permutação F. 


Eca nÃ 


ADO 


para Ao ==o 


Como no equilibrio é 
Ato) + (Btoc) (4º) + (89) 


faco == 800 = 


| (A) + (B) (A) + (B) 
Sera 
(A*) 
RR E (o RS E 
(A) + (B*) (A) -+H(B) (A) 
(A) + (B) 
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30 


le mpo (min) 


Variação de (1 — F) com o tempo, para diferentes temperatures 


E, como a actividade é em cada instante pro- 


| Concentração | | Rn 
porcional ao número de átomos presentes nesse Temperatura | dos reagentes tri | rien 
É graus €. moles-grama. minutos e E Sa da 
instante, vem: Meir] | litro L. seg 
| | 
; | | ” 
Activ. de X* em AX (A) + (B) Bert: Robr Ki; | 
== a q andrea io 50 6 0,032 não há | 
Activ. total (A) praticamente 
permutação 
Neste caso particular é: 69 51 0,021 115 | 1.23>< 1005 
8o 6 0,035 45 5,2 X 10-5 
Activ. da solução residual 90 51 0,021 14 9,9 X 105 
Ps iii mina cad riracadaca 100 (a) | 51 0,02 6 22,5 > 105 
Activ. total Ó 0,035 5 46,8 se 10 
Activ. total 100 (b) 10—5 
(Br) correspondente ao BrH e ReBr.K; | 
SR E | da BIBLIOGRAFIA 
(Br) correspondente ao BrH 
Cook and Duncan, Modern Radiochemical 
Representaram-se em papel semi-logaritmico os Practice. 
valores (| — F) em função do tempo. No gráfico Friedlander and Kennedy, Introduction to 
calcularam-se os valores do período de semi-  Radiochemistry. 
-permutação ti,, para as diferentes temperaturas Wahl and Bonner, Radioactivity Applied to 
e, a partir destes determinaram-se os valores R Chemistry. 
da velocidade de permutação. Whitehouse and Putman, Radioactive Isotopes. 


Cumpre, e gostosamente se faz, agradecer ao Dr. W. Herr, do Instituto Max Planck, a quem 
se deve a ideia deste trabalho, a orientação e colaboração que prestou; ao Prof. F. Paneth, director 
do mesmo Instituto, a gentileza de ter permitido a publicação destes resultados ; e ao Eng.º Cayolla 
Carpinteiro a amabilidade de rever o original e as suas úteis observações. 
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TECNICA — XXIX 


REGUAS DE CÁLCULO 


FABRICO ALEMÃO 


Numa grande variedade de sistemas 
em modelos de bolso, escritório 
e de parede. 


As réguas de cálculo ARISTO são precisas, resistentes, práticas e 
duma concepção completamente diferente de todas as outras. Escreva 


a pedir preços e catálogos aos 


Representantes exclusivos para Portugal ; 
EMÍLIO DE AZEVEDO CAMPOS & C,4, L.DA 


CASA FUNDADA EM 1854 


Sede: R, de Santo António, 137 — PORTO 
Telef. 20254/5 


Filial: R. Antero de Quental, 17 — LISBOA : | P 


Telef. 53366 - : Aa 


RR” APARELHAGEM 
EA DE CORTE 


A figura da esquerda mostra um dos 4 par- 
neis do equipamento auxiliar da Central Ge- 
radora de Rye House, B. E. A. Eastern 
Diviston, compreendendo um total de cento e 
catorte disjuntores em banho de óleo, de con- 
tactos verticais tipo QF, 150 MVA, 3,3 kV; 
A figura da direita mostra: Parte da insta- 
lação exterior com barramento duplo de 33- 
“KV, 1.000 MVA, da central acima, contendo RES 
disjuntores em banho de óleo do tipo JB. 


rnHe BRITISH THOMSON-HOUSTORN co. Lito. wiLLEsDEN- ENGLAND 


Member ef tha AGU promp o( companies 
REPRESENTANTES GERAIS 


GENERAL ELECTRIC PORTUGUESA 


RUA DO NORTE, 5 - LISBOA + RUA SÁ DA BANDEIRA, 585 - PORTO 


— 44625 
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C. D. U. 622.274.232 


Desmonte por “Shrinkage” em câmaras, na retomada 


da exploração do filão do Rebentão, em 1942 


Trabalhos mineiros anteriores a 19042 — 
Abrangidos pelas concessões mineiras de Laga- 
res de Estanho, Buraco Fundo, Vieiro, Vouga e 
Fontaíinhas, do Couto Mineiro dos Lagares, exis- 
tem alguns filões aplíticos e diversos filões peg- 
matíticos. 

Destes últimos, destaca-se um, de grande pos- 
sança, conhecido por Filão do Rebentão. Orienta-se 
na direcção NO-SE, mais rigorosamente N 35º 0, 
inclinando 37º para Este; com um andamento 
conhecido superior a várias centenas de metros, 
possui, na sua parte central, possança média de 
12 metros. 


Mineralizado pela cassiterite, o Filão do Reben- . 


tão é constituido por um pegmatito granítico, 
entre cujos minerais hipogénicos essenciais se 
destacam a ortose e o quartzo, a oligoclase, a 
albite e a moscovite. 

A cassiterite, em cristais muito escuros, substi- 
tuiu parcialmente a ortose, o quartzo, a albite e 
a moscovite de 1.2 geração. 

O enchimento filoniano — ganga feldspático- 
-quartzo-micácea — constitui uma rocha dotada 
de grande compacidade e resistência. 

Tanto no tecto como no muro do filão existe 
uma formação aplítica, a qual possui fraca ante- 
rioridade relativamente à formação pegmatítica, 
que é a predominante no enchimento filoniano. 

O granito encaixante, porfiróide, de duas micas, 
com predomínio da biotite, mostra por vezes 
no seu seio fácies de variação mais básica, corres- 
pondendo a concentrações acentuadamente bioti- 
ticas. Trata-se de uma rocha muito resistente, 
dura e fracamente diaclasada. 

Embora mostre vestígios de trabalhos minei- 
ros muito antigos, desde 1926 até o presente, 
sômente com alguns períodos de interrupção, 
tem o Filão do Rebentão sido objecto de larga 
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exploração, pela sua concessionária — Companhia 
do Estanho do Vale do Vouga. 

Desde aquela data até 1938 a lavra foi condu- 
zida por técnicos ingleses e financiada pela com- 
panhia inglesa «Lagares Tin Mine». Esta, durante 
o período citado, arrancou perto de 500.000 t 
de minério do Filão do Rebentão, onde realizou 
grandes trabalhos mineiros. 

O abaixamento do teor do minério extraído 
levou ao abandono do empreendimento por 
parte de «Lagares Tin Mine». 

A exploração realizada por esta Companhia 
foi feita sobre um “ore-shoot» com cerca de 
130 m em direcção, outro tanto em profundidade, 
e que, com uma espessura média próxima de 3 m, 
se localizava paralelamente e junto ao muro do 
filão mencionado. 

A parte restante do filão (cerca de 2/3), situada 
superiormente à zona mais ricamente mineralizada 
pela cassiterite, não foi desmontada por possuir 
teor inferior ao então teor-limite da exploração. 

Para esta, por meio de galerias em direcção 
localizadas junto ao muro do filão, foi o mesmo 
dividido em cinco pisos, distanciados verticalmente 
de 20 metros os três primeiros (P. 40 m, P. 60 m, 
P, 80m) e de 25 m os dois restantes, mais pro- 
fundos (P. 105 me P 130 m). A traçagem era 
completada por chaminés localizadas rente ao 
muro do filão e distanciadas de 30 metros entre si. 
A extracção realizava-se através de um poço incli- 
nado (Poço do Rebentão) situado no muro e no 
granito encaixante, fazendo-se ainda o acesso 
aos trabalhos por três travessas abertas em 
flanco de encosta, situadas ao nivel do Piso 40 m, 
e pela galeria de direcção do Piso 60 m que 
aflorava em flanco de encosta. 

Conforme se infere do exposto acima, o des- 
monte feito correspondia a um corte inclinado, 
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com a altura média de 3 metros, junto e parale- 
lamente ao muro. 

Progredia de cima para baixo e o suporte do 
tecto era feito por «pilares abandonados da pró- 
pria substâncial útil». Nestes havia a considerar 
os maciços de protecção às galerias de rolagem 
— pilares longitudinais — e os pilares isolados locali- 
zados no interior das áreas desmontadas. Estes 
dispunham-se bastante regularmente, dispon- 
do-se segundo linhas de maior pendor distan- 
ciadas entre si de 15 a 20 metros em direcção. 
Em cada uma destas linhas de pilares, os seus 
eixos médios distavam entre si de 10 a 15 m 
e dispunham-se normalmente ao plano do muro. 
A sua secção era, no geral, circular e de diâmetro 
compreendido entre 2 e 4 m. 

Sob forma simplificada podia, pois, dizer-se 
que a mina se apresentava como um corte incli- 
nado, de 3 m de espessura, em vazio, localizado 
junto ao muro e que correspondia acerca de 1/3 
da possança total do filão (Fig. 1). 

Era este o aspecto geral dos trabalhos mineiros 
após o cessar da exploração por «Lagares Tin 
Mine» em 1938, pelo que, mesmo nas areas 
sujeitas a desmonte, ficaram por arrancar cerca 
de 2/3 da possança total do filão. 

A valorização conferida à cassiterite pela última 
guerra mundial levou a considerar, logo a partir 
de 1939, o desmonte desses 2/3 intactos do filão, 
traçados e aptos a imediato arranque, se bem que 
de teor inferior à parte extraída. 

De 1939 a 1941 foram feitos alguns trabalhos 
em áreas virgens e de possança média. Nas zo- 
nas parcialmente exploradas, foi ensaiado o mé- 
todo de desmonte, iniciado pelos anteriores 
exploradores, que consistia em continuar a fazer 
o suporte do tecto por pilares isolados, mas tra- 
balhando os operários sobre andaimes de ma- 
deira para lhes permitir atingir a frente de des- 
monte, situada no tecto das escavações existentes. 

Como era de supor, tal maneira de proceder 
revelava-se de solução cada vez menos adequada 
e onerosa à medida que as alturas de desmonte 
progrediam, visto: a) impor grande consumo de 
madeiras (os andaimes inutilizavam-se em cada 
pega de fogo), b) não permitir concentrações de 
trabalhos (com as desvantagens das pequenas 
produções e dificuldades de vigilância), c) o 
trabalho dos operários em tais condições se 
revelar pouco seguro, d) impor um grupo de 
pessoal relativamente numeroso, habilitado na 


prática de construção e instalação dos andai- 
mes. 

Até quase ao final de 1941, manteve-se em 
aberto o problema de encontrar o método de 
desmonte que permitisse, segura e econômica- 
mente (impunha-se um método barato e de grande 
rendimento, dado o teor relativamente baixo do 
minério a extrair), recuperar aquela parte do 
jazigo. 

Fui, nessa altura, encarregado, pela então direc- 
ção da empresa concessionária — Companhia do 
Estanho do Vale do Vouga — de estudar e pôr em 
prática um tal método de exploração, que a 
seguir passo a expor. 


Método de desmonte por «shrinkage» 
em câmaras — O exame dos trabalhos mineiros 
existentes permitiu concluir, do ponto de vista 
do comportamento dos terrenos perante a explo- 
ração, que, quer o enchimento filoniano, quer o 
granito encaixante, eram dotados de forte coesão 
e compacidade, elevado valor de resistência ao 
corte e ao esmagamento, ausência de pressões 
geodinâmicas residuais, etc., podendo pois ser 
classificados de terrenos muito resistentes, sãos 
e seguros. 

Não se notava qualquer indício à superfície de 
efeitos da exploração e, no interior, onde reves- 
timento e entivação eram inexistentes, não se 
observava, após alguns anos de abertura das 
escavações, qualquer fendilhamento, «fervura» 
ou enfolipamento, arrasamento ou queda natural 
de blocos, esmagamento de pilares, tendência para 
a formação de «tectos verdadeiros» por descola- 
mento de «falsos tectos», etc. (1) 

A estreita formação aplitica, no tecto e no 
muro do enchimento filoniano, estabeleciam liga- 
ção contínua, do ponto de vista das elevadas 
características mecânicas dos terrenos, entre o 
pegmatito e o granito encaixante. Este apresen- 
tava-se extremamente duro e resistente, muito 
pouco diaclasado e práticamente só com um sis- 
tema, mantendo-se os blocos ligados e sem ten- 
dência para cairem. 

O exame sobre a aplicabilidade, ao caso pre- 
sente, de vários métodos de exploração, levava 

(1) Avalia-se o comportamento destes terrenos pela 
observação feita num dos desmontes, em que, por efeito 
de «recuperação» de alguns pilares, se mantinha, sem que 
fossem notados indícios de pressão, uma área do tecto de 
650 metros quadrados sem qualquer apoio intermédio. 
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a concluir estar indicado que se mantivesse o 
método de desmonte com suporte do tecto 
por pilares isolados, mas removendo os incon- 
venientes da variante então em uso, que consistia 
em os operários trabalharem sobre andaimes, ou 
sobre estéril de enchimento (como também se 
aventava), para que estes pudessem atingir 
e perfurar o tecto a destacar. 

A solução seria facilmente conseguida fazendo 
o desmonte, em cada piso, de baixo para cima, 
de modo a que os operários trabalhassem sobre 
o próprio minério abatido e armazenado no inte- 
rior, tirando-se proveito do empolamento. Mas, 
exigia-se : 


a) que, mercê do empolamento do minério a 
abater, se criasse um volume que permitisse o 
enchimento das escavações existentes (exploração 
anterior) e das originadas pelo seu próprio arran- 
que (exploração a realizar), de modo a que os 
operários trabalhando sobre ele, pudessem atin- 
gir e perfurar o tecto; 


b) que o minério abatido permanecesse arma- 
zenado nos desmontes e só fosse retirado com 
grande esfasamento relativamente ao arranque. 


Para o estudo da primeira daquelas condições 
procedi a determinações do valor do empola- 
mento (para o qual, obtive como valor médio 
e 1,46) e estabeleci a condição de que, repre- 


Fig. 2 


sentando por h a altura média dos desmontes 
ou escavações existentes, por H a altura total a 
desmontar (contada a partir do muro) e por P 


a 


a possança do filão, deveria ser H << P (fig. 2). 
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Por metro quadrado de superfície a desmontar 
seria 
(H—h) e=H, 


ou 


Hm Aº 


e—l 


Como, no caso em estudo, e=1,46 e h=3, 
. 9,5 m., o que verifica 
0,46 
a condição imposta acima, visto P= 12 m. 
Dado que em alguns desmontes, ou localmente, 
surgiam escavações de altura superior ao valor 
médio referido, teve de determinar-se o seu valor 
máximo — hí — para que a condição anteriormente 
imposta seja ainda satisfeita. 
Em tais condições seria H == P, portanto 


(P—h') €= B, 
ou 

» P(e—1) 

= > , O que para o caso presente 
e 
12><0,46 
fornece h'= ———— = 3,75 m. 
1,46 


Assim, os desmontes que apresentassem altura 
média de escavação superior a 3,75 m teriam 
de receber enchimento auxiliar de minério, 
enquanto os de altura inferior a este valor per- 
mitiam até a evacuação, durante o progredir do 
desmonte, de algum minério excedente, ou certo 
grau de eleição nas frentes de desmonte, consen- 
tindo que partes mais pobres não fossem des- 
montadas. 

Assim se verificou qual o volume de minério 
a abater para que a primeira condição imposta 
pelo método de desmonte, que pretendia apli- 
car-se, fosse satisfeita. | 

Procurei, seguidamente, solucionar a exigência 
do armazenamento ou permanência nos desmon- 
tes do minério arrancado, tornando o seu volume 
e duração o mais reduzidos possível, visto os 
inconvenientes que tal prática acarretava. 

Para que, sem qualquer inconveniente, se tor- 
nasse possível retirar o minério abatido uma vez 
levado o desmonte até ao nível da galeria de 
direcção do piso superior, seria necessário frac- 
cionar longitudinalmente cada piso em prismas 
de desmonte isolados entre si correspondentes 
a uma área relativamente restrita. Criavam-se, 
assim, verdadeiras câmaras que, terminado o des- 
monte em cada uma delas, poderiam ser esva- 
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ziadas do seu conteúdo de minério, independen- 
temente da fase de exploração das câmaras vizi- 
nhas ou contíguas. 

Ora o método de lavra seguido pelos ante- 
riores exploradores permitia a fácil criação de 
tais câmaras, se se considerassem definidas pelas 
linhas contíguas dos pilares existentes, os quais, 
como se referiu, se dispunham alinhados segundo 
o maior pendor do filão. Procedendo, nestes 
alinhamentos de pilares, ao tapamento da aber- 
tura entre pilares contíguos e não fazendo na 
parte superior o desmonte desta zona de alinha- 
mento, crivam-se câmaras independentes. 


Fig. à 


Conforme pode ver-se na fig. 3, o desmonte 
de cada câmara seria feito progredindo de baixo 
para cima e servindo o maciço de protecção à 
galeria de suporte inferior ao minério abatido. 

Quando tal maciço já não existia, procedia-se, 
com igual fim, à implantação de um tapamento 
com madeiras. 

Para se permitir o esvaziamento fácil do miné- 


rio encerrado em cada câmara, eram elas muni- 
das inferiormente de 2 a 3 óculos ou «tolvas», 
distanciadas de 5 m entre si, abertos no maciço 
de protecção à galeria. Eram estes dotados de 
dispositivos de descarga que somente eram aber- 
tos no período de esvaziamento da câmara, des- 
carregando o minério directamente sobre as va- 
gonetas circulantes na galeria. 

Cada câmara possuia largura em direcção (dis- 
tância entre as linhas de pilares) variando de 15 
a 20 m. 

Dentro de cada câmara, o desmonte seria feito 
abobadando o tecto, para efeito da obtenção 
de maior estabilidade, e não desmontando o 
maciço de minério segundo o alinhamento dos 
pilares. Estes maciços ficavam a constituir como 
que vigas alinhadas e apoiadas nos pilares, for- 
necendo ao tecto como que um suporte vigado, 
e levando ainda à individualização das câmaras 
na sua parte superior. Inferiormente a tais vigas 
e, entre pilares, o tapamento para a obtenção 
do isolamento das camaras era conseguido com 
muros feitos com os maiores blocos abatidos. 
Estes iriam progredindo à medida que o minério 
ia subindo, acumulando-se nas câmaras. 

No período inicial do desmonte de cada câmara, 
notava-se certa carência de minério para fornecer 
a altura desejada, o que se remediava recorrendo a 
algum minério das câmaras superiores ou lan- 
çando mesmo mão de estéril arrancado no muro 
do filão. 

A traços largos se referiram as características 
principais do método de lavra que permitiu a 
recuperação da parte do jazigo abandonado pela 
anterior exploração. 

Adoptou-se, desta maneira, um método de ex- 
ploração em que o tecto era suportado por um 
«esqueleto» isolando câmaras, em que o enchi- 
mento provisório era constituído pelo próprio 
minério abatido — «shrinkage». 
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PROBLEMAS DA VIA FERREA MODERNA 


PELO ENG.º CIVIL (1.8.T.) EDUARDO FERRUGENTO GONÇALVES 


(Conclusão) 


8. — Movimento de lacete 


Mesmo em alinhamento recto, o lacete tem de 
considerar-se um movimento natural, consequên- 
cia da conicidade dos aros das rodas, e permi- 
tindo que os eixos possam sofrer deslocamen- 
tos transversais sobre a via, sem compromete- 
rem a continuidade do rolamento. Além disso a 
desigualdade dos diâmetros dos círculos sobre os 
quais se faz o rolamento, quando o eixo não se 
encontra na sua posição normal de equilibrio, 
torna possível às rodas o disporem-se obliqua- 
mente em relação aos carris, segundo um ângulo 
v denominado ângulo de ataque. Este ângulo é nor- 
malmente pequeno. 

Considerando um eixo isolado, o seu movi- 
mento ao longo da via férrea pode ser asseme- 
lhado ao movimento de um bicone constituido 
por dois cones iguais, justapostos pela base, e 
que rolariam continuamente apoiados sobre duas 
filas paralelas de carris. 

Suposto o eixo, e consequentemente o bicone, 
em posição normal, o seu centro deslocar-se-ia 
teoricamente segundo o eixo da via férrea, pelo 
menos em alinhamento recto, como se compreende. 
Os circulos de rolamento dos dois cones teriam 
o mesmo diâmetro. Desde, porém, que haja um 
deslocamento lateral que obrigue a conicidade a 
entrar em jogo, aparece uma reacção que tende 
a fazer voltar o eixo à sua posição normal. Re- 
sulta deste facto que, na prática, um eixo iso- 
lado não se desloca segundo o eixo da via, mas 
sim descrevendo uma linha curva, de carácter 
sinusoidal, como se mostra a seguir. 

O ângulo de abertura do bicone — 2) — é, por 
razões construtivas dos rodados naturalmente 
pequeno, e a conicidade x será dada por «== sen. 

Designemos por r o raio comum dos círculos 
de rolamento quando o bicone está centrado, 
isto é, quando y==0. No caso que estamos 
considerando, de esses circulos terem raios di- 
ferentes, e referindo-nos a fig. 6 podemos escre- 
ver: 
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para o circulo projectado em mn-ri=r— Zy 
e parao círculo projectado em gs-r:=r+ «ay 


Isto em primeira aproximação, como é evi- 
dente. Alias a variabilidade constante dos circu- 
los de rolamento faz que se considerem, no ra- 
ciocínio, sempre posições instantâneas, indepen- 
dentemente de se admitir que o bicone rola 
sobre a via sem escorregar. 


Dentro da mesma ordem de aproximação, e 
em função de elementos geométricos, temos 


Op mp 
ie TT a ri 
Ot at (74) 
ou ainda 
LE == = | 
e (75) 


donde resulta 


fitas qe (76) 


X.Yy 


sendo O o centro instantâneo de rotação, e 
representando OC o raio instantâneo 2 de curva- 
tura da trajectória seguida pelo bicone. 

Dum modo geral é, como se sabe 


d'y 
| Ee cu (77) 
| 23/ 
Cai 
dx ; 
(dy 
No nosso caso é age | desprezável perante 
a unidade e pode tomar-se práticamente 
À ia E (77) 
0 dx” 
Nestas condições resulta 
SP A é 
POE a 
dx? 
ou seja 
d?y a 
ereto 8 BE = cume 7 
dx E (78) 
que é a equação diferencial do movimento. 
x 
Fazendo a? == -——— vem 
b.r 
es + a*y = (78) 


equação que integrada conduz a um integral 
geral da forma 


y =Asen (ax 4-0) (79) 
conforme anteriormente se mostrou, 
Notando que é x==0 para y == 0, resulta 0==0, 
o que leva à solução 


Y==ÀÁ sen ax 


o mesmo é dizer a estoutra equivalente 


y=A sen (4/7 x) (80) 
E 


e que corresponde à expressão mais corrente- 
mente utilizada na prática. 

O centro do bicone descreve portanto uma 
sinusidade em torno do eixo da via. A ampli- 
tude do movimento é variável e depende do 
valor da folga da via, que condiciona natural- 
mente a elongação máxima possível de verifi- 
car-se. 

O período espacial do movimento será dado 


por ” ue 
L= ZE =any/bur (81) 
d x 


a que corresponde uma duração de oscilação 
Ri fi SP (82) 


se for v a velocidade de circulação do veículo. 
Na expressão (81) deve notar-se que L é inde- 
pendente da folga f da via. 
Será lógicamente 


A=f 


o que permite escrever a expressão (80) com o 
seguinte aspecto 


Es (VE) 


ou ainda fazendo introduzir a velocidade v de 
marcha 


y==f sen (eye 
b.r 


Considerou-se um eixo isolado, que normalmente 
não será, porém, o caso corrente da prática. De 
facto o movimento de lacete experimentado em 
marcha por um veículo de dois eixos é um tanto 
diferente embora mantendo o mesmo carácter 
geral. Admitindo que os eixos não podem sofrer 
deslocamentos laterais em relação às caixas de 
lubrificação, eles terão de supor-se durante o 
movimento como mantendo-se continuamente 
paralelos; caso contrário cada um descreverá 
uma sinuoside diferente. 

Segundo Mauzin (!) a trajectória do centro de 
um veículo de dois eixos afastados de um com- 
primento | pode assemelhar-se à sinuoside ante- 
riormente considerada multiplicada pelo factor 


(80) 


) (80) 


(!) Mauzin — «Étude sur le lacet des vehicules», 
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| fa + ( | ) (81) 


Nestas condições o comprimento L” da oscila- 
ção de lacete será dado por 


L'=2.//2 E + [el | (82) 


Verifica-se deste modo que o embasamento dos 
veículos tem importância apreciável sobre a qua- 
lidade do rolamento, na medida em que influen- 
cia as características do movimento de lacete. 
Quanto maior for a distância entre eixos, tanto 
menor será o ângulo de ataque e consequente- 
mente a acção lateral dos veículos sobre a via, 
se bem que um grande embasamento rígido possa 
trazer dificuldades de inscrição nas curvas de 
raios reduzidos onde o ângulo de ataque assu- 
mirá naturalmente valores elevados, possivel- 
mente até excessivos. 

O problema do lacete reveste interesse espe- 
cial ma realização de elevadas velocidades de 
marcha, porquanto os choques laterais sobre os 
carris podem tornar-se muito violentos; convém, 
por isso, reduzir ao minimo a folga da via e 
aumentar na medida do possível o afastamento 
entre eixos. Independentemente de outras razões 
importantes, é este problema do lacete e das suas 
consequências para a via férrea, um dos que 
recomendam o emprego de veiculos de bogies 
para a circulação a altas velocidades. 

O movimento de lacete de uma locomotiva, 
com vários eixos, é logicamente mais complexo 
do que o de um simples veículo de dois eixos. 
Mostra a experiência que, em geral e em princi- 
pio, o período espacial do lacete não varia com 
a velocidade de circulação, podendo ser conside- 
rado como uma característica da locomotiva. 


O prof. Garcia Lomas chama a atenção para o 
facto de se poderem originar movimentos de 
lacete análogos e sobrepostos ao indicado, mas 
devidos a outras causas secundárias. Incluem-se 
nestas em primeiro lugar e naturalmente as desi- 
gualdades de alinhamento em planta da via fér- 
rea e as folgas dos eixos em relação ao leito do 
veiculo. Por outro lado também as oscilações de 
balanceio podem agravar o movimento de lacete 
a entrada das curvas sem sobreelevação ou com 
sobreelevação insuficiente, ou à passagem dos 
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ramos desviados dos aparelhos de mudança de 
via. Quando considerada a composição de um 
comboio, os movimentos de lacete das várias 
carruagens e vagões são bastante atenuados em 
consequência dos esforços de chamada exercidos 
pelos aparelhos de tracção quando estes estão 
convenientemente apertados. 


9. -— Acções dos veículos sobre a via férrea 


Referidas nas suas linhas essenciais as carac- 
terísticas da circulação do material rolante sobre 
a linha férrea, importa destacar as várias acções 
que sobre esta se exercem em consequência dessa 
circulação, já pelo simples facto de os veículos 
estacionarem e se deslocarem com velocidade 
sobre os carris, ja por as perturbações ao movi- 
mento principal originadas pelos movimentos 
secundários acarretarem modificações sensíveis 
das reacções que efectivamente os veículos ori- 
ginam, 

Teóricamente os esforços actuando sobre uma 
via férrea são Unicamente os que resultam do 
peso dos veiculos que sobre ela circulam, e os 
que se desenvolvem nas curvas em conseguên- 
cia do aparecimento da força centrifuga. 

A prática, porém, mostra ser este esquema 
teórico demasiado simplista, tornando-se neces- 
sário ter em conta um apreciável grau de varia- 
bilidade das cargas actuantes, não se limitando 
aos dois casos aparentemente extremos de a 
linha ser em alinhamento recto ou em alinha- 
mento curvo, isto é, aos casos em que não há 
ou em que há que atender à acção da força cen- 
trifuga. 

A realidade obriga a distinguir duas situações 
absolutamente distintas: a estática e a dinâmica. 

Na primeira os veiculos influem pela sua loca- 
lização sobre a via: posição dos rodados sobre 
os carris relativamente às travessas em que estes 
se apoiam, ou seja posição do comboio de cargas 
sobre a viga comprida de numerosos apoios que 
corresponde ao conjunto carril-travessas. 

Na segunda a influência dos veículos sobre a 
linha férrea é função não só da velocidade de 
circulação dos mesmos, mas também das suas 
caracteristicas construtivas e de conservação, 
nomeadamente no que respeita às condições de 
funcionomento das suspensões. 

Em relação a este último aspecto — o dinâmico 
— referiu-se já anteriormente o carácter inevita- 
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Isoladores ingleses de vidro temperado 


; “ARMOURLIGHT'... 
“NAS LINHAS DE TRANSMISSÃO DO MONDO 


A fábrica “PILKINGTON” gosa de justa fama em 
todo o mundo pelos seus isoladores “ARMOUR- 
LIGHT” de vidro presolicitado (temperado), dos 
tipos de suspensão e rígido. Encontram-se presente- 
mente mais de 6.000.000 em serviço. O seu alto valor 
é comprovado por mais de 20 anos de utilização em 
todas as condições atmosféricas, desde as árticas às 
tropicais. Algumas das razões para o seu sucesso são:— 
A sua superior resistência eléctrica :— 

Ensaios utilizando uma onda impulsiva de 1/5 micro- 
segundo, mostraram uma resistência eléctrica de 
1700 kV/cm-—aproximadamente 3.4 vezes a dos 
isoladores de porcelana. 

A sua superior resistência mecânica e maior duração: — 


A resistência máxima à ruptura dos isoladores 
“ARMOURLIGHT” é apenas condicionada pela 
resistência à ruptura dos acessórios metálicos, visto 
que a parte de vidro é, de longe, o componente mais 
forte do isolador e tanto que, na verdade, o seu limite 
máximo de resistência é desconhecido. 
A sua superior resistência aos efeitos do arco :— 
Ensaios de laboratório com arcos de características 
conhecidas, provaram que a resistência ao arco dos 
isoladores de disco “PILKINGTON” é duas vezes 
a dos de porcelana. 
A sua superior utilização :— 
Do processo de temperar resulta ficarem as super- 
fícies do vidro submetidas a esforços de compressão, 
sendo impossível, por conseguinte, abrirem-se brechas 
na superfície. Na eventualidade de uma falha devida 
a causas eléctricas, mecânicas ou térmicas, o vidro 
estilhaça-se completamente, mas a construção é tal 
que o isolador avariado, continua a suportar a sua 
carga mecânica prevista e a linha não cai. Isto, sem 
qualquer excepção, é uma característica dos Isoladores 
de Vidro "Temperado “ARMOURLIGE'T”, o que 
significa que um isolador avariado (sem vidro), pode 
ser localisado de longe e assim um sistema de con- 
HARRKER, SUMNER & CA. LDA. servação mais económico pode actuar em grandes 
rsss ada as 1 e da distâncias, empregando fiscais de linhas inexperientes 
ou aviação. 
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Para esclarecimentos técnicos, escrever ao representante: 


Agente en Espaiia Es E E : 
F MALCOLM THOMSON. se Os Isoladores de Vidro Temperado “PILKINGTON” 
a 4 À a a NO p a | da , s a . 
VELAZQUEZ 92, 6º 1ZzQDA, MADRID têm sido fornecidos em quantidades para tensões de 
até 380.000 Volt inclusivé. 


PILKINGTON BROTHERS LIMITED 


INSULATOR SALES DEPARTMENT, RAVENHEAD WORKS, ST. HELENS, LANCASHIRE, INGLATERRA 
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Graças ás suas propriedades 
'VISCO-STATIC os tipos SAE 
10W, SAE 20W, SAE 30 e SAE 
40 são substituídos por um 


tipo único que cobre aquelas 


graduações. No verão, ou no 
inverno, não há que escolher 


óleo viscoso, ou óleo fluido. 


ARRANQUE IMEDIATO 
MELHORES REPRISES 
MAIOR PROTECÇÃO, 


O óleo mais caro... 
e mais económic 


O óleo 'Visco-Static' custa mais dinheiro 
do que qualquer outro. No entanto, ele 
é o mais barato. Uma economia mínima 
de 5º/. de gasolina já compensa a 
diferença do seu preço. Com ele, tam- 


bém terá: 


80º/, DE DIMINUIÇÃO DE DESGASTE 


30 A 80º DE REDUÇÃO 
NO CONSUMO DE ÓLEO 


5 A 18º/0 DE ECONOMIA DE GASOLINA 


EA EPA Es 


AF 


MOTOR OIL 


COMPANHIA PORTUGUESA DOS PETRÓLEOS BP 
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